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0  PUOLO(;0  DA   TRAGEDIA 


A  Cruz,  essa  cruz  terrível,  que  ha  quatorze  aii- 
nos  se  ergueu  nas  encruzilhadas  de  Soululho,  foi 
o  primeiro  signal  de  alerta  da  horrível  tragedia  de 
que  tratámos,  signal  constante  e  vivo,  que  está  di- 
zendo ao  paiz  quu  ali  caiu  ás  mão*  da  iniquidade  o 
bom,  o  honrado,  o  honesto,  o  bcmquisto  do  povo. 
o  infeliz  e  desditoso  Agostinho  Juiio  Coelho  de  Araújo! 

Aquella  cruz  modesta  e  simples,  que  parecia 
inoífensiva,  collocada  na  encruzilhada  de  Soutulho, 
como  na  solidão  do  deserto,  tornou-se  agora  o  íla- 
gello  de  um  homem  accusado  de  infamantes  crimes; 
de  uma  família  deshonesta  e  deshonrada ;  de  um  go- 
vcrno  corrupto  e  de  um  partido  venal,  que  se  asso- 
ciou aos  criminosos  de  tão  feios  attentados  !  O  homem 
não  sabemos  se  vive  ruído  pela  dôr  do  remorso,  se 
desesperado  por  encontrar  o  espectro  da  innocentc 
victima  a  perturbar-lhc  os  ócios,  a  arrancar-lhe  o 
prazer  agradável  de  saborear  as  delicias  do  poder ! 
A  familia,  essa? no  orgulho  do  seu  império  julgou 
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poder  dosprcsar  a  voz  publica,  c  seguir  uo  bou  ci- 
ininlio  de  lorpesas !  O  governo  não  leconheocndo 
outro  poder  scnSo  o  da  sua  vonlade,  o  do  seu  po^^u 
í/ucro  c  mando,  intentou  dcsprcsar  os  salutares  avis.us 
da  opinião  publica,  c  ao  contrario  procurou  rea-Mr 
c  altcntar  contra  a  moralidade/  O  parlido,  es<c  com- 
posto de  servos  c  amoucos.  curvou-se  humildo  õs 
exigências  dos  seus  caudilhos,  c  associando  se  a  clles 
para  lodos  os  actos  politicoá,  tomou  a  gravo  responsabi- 
lidade de  perfilhara  podrissima  causa  dos  assassinos 
de  Agostinho  Júlio, 

A  ernz  de  ^osíÍBelho  tantas  vezes  abatida  pe- 
los pcrpclradorcs  do  crime  que  cila  svmbolisa,  cou 
trás  tantas  miraculosamente  erguida  pelo  instincto  \)i,- 
pular,  é  o  brado  mudo  mas  eloíiuentissimo,  (juc 
está  apontando  o  logar  do  crime,  o  sangue  do  in- 
iiocentc,  o  rasto  dos  criminosos,  e  pedindo  vingan- 
ça da  victima  immolada  em  holocausto,  nafiucire  si- 
tio fatal,  ás  míiosdc  sicários,  que  venderam  a  alma  c 
o  corpo  ao  inamluiiíc,  ao  homem  da  |^2|^a  d'osr 
l*0  por  um  prero  vjlissimo  e  infame! 

A  cruz  fie  «oiiiuSho  que  durante  li  annosfui 
apenas  para  os  povos  da  localidade  um  signa!  do  r.ri 
me  ali  perpetrado,  uma  simples  recordação  do  sau 
guo  espargido  d'um  innocente.  uma  lenda  myite- 
riosa  d'um  facto  horripilante,  essa  cruz  tornou  se  ul- 
timamente dislinctivo  do  terror  universal,  aíTron- 
lando  os  homens  collocados  nas  eminências  do  po- 
der, c  produzindo  como  que  uma  comm-joão  geral 
110  espirito  publico  de  todo  o  paiz ! 

Eis  o  que  6  a  eruzúe  S»sstulhí> !  Mas  não  co- 
meça aqui  a  historia  desla  iragedia  horrível.  Tem  cila 
ura  prologo  passado  n'uma  época  mais  disliinle,  em 
18iCe47,  c  cujos  actos  são  tão  criminosos,  lãoimmo- 
racs,  tão  indignos  de  homens  de  honra,  que  a  sua 
exposição,  sdacomponhada  dos  documentos  lespecti- 
Tos,  poderia  fazer  fO  no  publico! 

O  Assassinato  de  Agostinho  Júlio  fui  uma  conse- 
quência de  outros  ímiiicj  já  perpetrados  pelo  homem, 
bobic  quuin  03  UuuUiiitiiUut  okitiucc  lançam  a:  mais 


negras  suspeitas  de  ser  o  mandante  do  homicídio  que 
nos  recorda  a  emz  de  ^ontiillio. 

Perpetrar  um  assassinato,  ou  ser  o  seu  mandante, 
coQi  lodos  os  aggravantes  que  podem  augmentar  a  cul- 
pa, era  pouco  para  aqnellc  espirito  forte,  para  aqucl- 
Ic  génio  grande,  coração  feriuo,  alma  perdida  no  fo- 
go das  paixões  infames ! 

Matar  um  innocenle?'  Que  era  isto,  para  quem 
linha  já  na  sua  historia  outros  Aonrosís$»m.oí  documen- 
tos da  sua  virtude  í! 

Quando  se  imputa  o  assassinato  de  A.g03tinho  Jú- 
lio ao  mandanlc  declarado  como  tal  pelas  testemu- 
nhas do  processo,  vem  logo  a  recordação  dos  crimes 
anteriores,  que  prendem  com  este  horrivel,  e  bárbaro 
acontecimento. 

Temos  nrinieiramenle  um  ministro  abusando  do 
poder  para  prender  um  innocente,  lançal-o  nas  mas- 
morras e  cxtorquir-lhe  pelo  terror  a  cedência  dos  di- 
reitos a  uma  herança  importante  e  depois  accusado 
o  preso  de  ladrilo  e  assassino  para  se  justificar  o  cri- 
me quando  lhe  lossc  imputado I 

íJa  pois  antes  do  assassinato  um  crime  politico  o 
um  crime  civil;  uni  crime  politico  i^j  abuso  riueomi- 
iHStro  fez  do  poder  cujas  rédeas  estavam  nas  suas  rnSos; 
um  crime  civil  no  roubo  intentado  do  parente  a 
quem  pela  pressão  se  portundcu  extorquir  a  herança 
de  que  faliamus. 

Para  -^ue  o  leitor  chegue  pois  á  intelligcncia  des- 
ta horrivel  historia  entraremos  em  promenorcs  so- 
bre os  acontecimentos  prévios  que  illustram  os  fac- 
tos posteriores,  expondo  também  ainda  que  rapida- 
mente todas  as  circumslancias  que  mostram  o  ca- 
racter dos  personagens,  que  tem  de  figurar  nos  capi- 
tules subieijuenliís,  assim  couío  os  logares  cm  qutój 
bc  passam  as  principaes  srenas  da  tragedia,  ,•■' 
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Ha  na  provincia  do  Douro,  concelho  do  BaiAoutii 
pequeno  legar,  obscuro  e  ignorado  pela  sua  pouca  iiu- 
porlancia  commercial  c  agrícola,  onde  cslã  situado  o 
famoso  caslcllo  denominado  do  Òliavãcs,  celebre  des- 
de que  nelle  se  passou  Ioda  a  acção  da  liorrivel  tra- 
gedia de  que  nos  occupamoí  nestas  lúgubres  pagi 
nas. 

E'  cora  cdeilo  no  caslcllo  de  Chavães,  que  mis  en- 
contramos lodos  os  personagens,  que  representam  nu 
tragedia  de  Soululho. 

Desde  a  prisão  de  António  Ribeiro  Borges  até  ao 
assassinato  do  infeliz  Agostinho  JuUo  é  a  illustre  la- 
milia  de  Chavães,  que  ou  por  íalalidado  incrível  ou 
por  justo  castigo  do  céo,  apparece  sempre  roprcscii 
laudo  o  primeno  papel,  e  sempre  na  vanguarda  dub 
primeiros  cúmplices,  envolvida  sempre  no  lodo  mais 
sujo  das  paixões  ujaís  viá. 

Chavães  é  o  cumpo  das  operações  para  a  prisãu  iIl 
Hibeiro  Borges  c  para  o  assassinato  de  Agoblinhi.»  In 
li@. 
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Kra  do  Chavãcs  I).  Quitéria,  rica  proprielaria  do 
Caslello,  sogra  do  miniálro  da  guerra  da  JuiUa  do 
Porlo,  que  deiuaudava  em  juizo  pelos  annos  delSi7 
a  annullação  do  leslamenlo  em  que  António  Ribeiro 
Borges  fora  insliluido  herdeiro  por  sen  defuuclopai 
José  Ribeiro  Borges. 

Mra  de  Chavães  U.  .Theresa,  íillia  de  D.  Quitéria, 
mulher  de  Francisco  de  Paula  Lobo  d'Avila,  o  minis, 
tro  da  Junta,  que  rnettia  nas  cadèas  da  relaçãoopa- 
rente  demandado  pela  sogra,  e  o  soltava  no  mesmo 
dia  emqueelle  fazia  a  desistência  legal  de  todos  os  di- 
reitos a  herança  de  seu  pai. 

Era  de  Chavães  que  era  ISoO  sabiam  os  sicários 
que  vinham  á  encrusilhada  assa5^inar  o  honradíssi- 
mo advogado,  que  então  sustentava  em  juiso  os  di- 
reitos do  seu  cliente,  direitos  de  que  cedera  sob  a 
pressão  da  tyrannia  do  cunhado  nos  cárceres  da  rela- 
ção. 

Era  intimo  da  família  de  ChavAes,  como  ellc  mes- 
mo confessa  nos  seusdepoimentos,  António  Pinto,  o 
Burro  d'Ervins,  que  ahi  morreu  ha  dois  mczes  nas 
cadeias  do  Limoeiro,  condemnado  a  degredo  perpetuo, 
como  o  intermediário  entre  o  mandatário  Motta,  e  o 
mandante...  o  mandante  desconhecido  e  ignoradoll! 

Era  trabalhador  na  casa  de  Chavães,  Manoel  da 
Motta  Volverinho.  o  assassino  comprado  pelo  homem 
da  pipa  d'ouro  para  ir  á  encrusilhada  arrancar 
a  vida  ao  homem  probo,  ao  cidadão  prestante,  ao  pa- 
trono corajoso  e  decidido  do  parente  roubado  pela  vio- 
lência tyrannica  e  despótica  d'um  ministro  corrupio 
e  infame ! 

Burro  e  Motta  viviam  pois  em  Chavães,  e  Moita, 
que  leve  neste  feito  heróico  o  papel  mais  importante, 
era  quasi  da  família,  era  confidente  das  cartas  cdos 
segredos  de  D.  Quitéria. 

.\o  fatal  dia  do  assassinato  estivera  elle  conslanle- 
menle  em  Chavães,  íòra  levar  c  Irazer  cartas  para 
Chavães;  bebera  vinho  com  Motta  em  Chavães,  em  fim 
em  Chavães  euisaiou  o  primeiro  c  ultimo  actos  da  ííor- 
»iv'^l  tragedia  de  Soutullio  ! 
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Chavães  c  pois  a  g:ranflc  sala  de  ensaio,  onde  os 
Mottas  o  os  líiirros  conc.crlam  os  sons  planos  para  o 
golpe  fatal  qnc  devia  cahir  o  cahiu  ?obre  a  cabeça  de 
A}í;oslinh(J  .lulio.  Chavfies  ó  o  fjuarlol  fícncral  dos  as- 
sassinos do  illuslrc  advogado,  como  o  foi  lambem  dos 
'luc  levaram  ás  cadèas  o  pobre  artista  litigante,  An- 
tónio Ribeiro  Boríjes.  N'uma  palavra  em  Chavães  es- 
tá a  chave  do  segredo,  (jue  deve  rasp;ar  o  veu  myslc- 
rioso,  que  encobriu  íís  justiças  da  torra  o  verdadeiro 
leiíliBclaiiie  do  Ião  bárbaro  bomicidio. 

A  bistoria  da  priSv'io  de  António  ilibeiro  Uorges, 
sobrinbo  de  D.  Quitéria  do  Chavões  e  com- cunhado 
de  Francisco  de  Paula  Lobo  d'Aviia  é  tão  repugnan- 
te, mas  ao  mesmo  tempo  tíio  valiosa  para  a  apreciação 
do  assassinato  de  Aí,'oslinlio  .lulio,  que  vamos  em  pou- 
cas csuccintas  palavras  dcsfa/or  essa  meada  de  infa^ 
mias,  que  só  um  caracter  perdido  podia  praticar,  e  que 
todavia  os  documentos  dizem  ser  ol>ra  do  hcncmcrito 
c;(Micral  de  artilheria,  irmão  do  actual  ministro  da  fa- 
zenda'cex-ministro  da  Junta  do  I'orto,  Francisco  de 
Paula  Lobo  d'Avlla. 

Sabe  já  o  leitor  pelo  que  levamos  dito,  qnc  Antó- 
nio iíiboiro  Borges  era  fiUio  natural  de  Josó  Ribeiro 
15arges,  e  sobrinho  do  D.  Quitéria  de  Chavães,  sogra 
de  Ávila,  e  que  fora,  por  disposição  tcstemenlaria  do 
seu  pai,  inslilnido  herdeiro  dos  seus  bens. 

líibcinj  Borges  demandava  cm  juiso  esta  herança 
ix\i  tempo  que  os  acontecimentos  políticos  do  paiz  fa- 
ziam levantar  na  invicta  cidade  do  Porto  uma  junta 
governativa,  entrando  na  pasta  da  guerra  Francisco 
de  Paula  Lobod'Âvila, 

N'nma  medonha  noilc,  appareccu  cercada  a  casa 
de  Ribeiro  líor;^es  por  uma  força  arn)ada,  comman- 
dada  por  Bento  de  Magalhães,  da  casa  de  Cara- 
pcços,  então  ajudante  do  referido  ministro  da  guer- 
ra, c  preso  o  parente  por  íhh  orfíci?^  foi  conduzido  e 
encerrado  depois  nas  cadêas  da  relação/ 

lilra  isto  no  dia  8  de  maio  de  l«ít7,-  ccmo  se  prova 
pelo  seguiiite  documento?   •  •'  -     :  ■ 

«ThQiiíuz  Teixeira  Nunes,  Mrçarciio  dós  cadOas de 


—  11  — 

Relação  d'osta  Cida<le  áo  Porto,  por  sua  magosl.ide  fide- 
líssima quo  Deus  guarde.  Ccrtcfico  em  como  revendo 
us  livros  de  registos  de  entradas  de  presos  n'eslascadè- 
ns,  encontrei  no  livro  numero  oinco,  a  lollias  dez,  o  as- 
sento do  Iheor  seguinte:  Dou  entrada  n'eslascadèas  a 
8  de  Maio  de  1847,  esete,  veio  preso  António  Dorges, 
que  assim  disse  chamar-so,  proprietário,  casado  com 
Anna  Rila  Ribeiro  i>orges,  de  idade  de  21  annos.  fillia 
de  José  Ribeiro  Borges,  já  defunto,  e  de  Custodia  iMaria, 
natural  da  freguezia  de  S.  João  de  Ouvil,  concelho  de 
líaiâo,  de  altura  regular,  rosto  comprido,  olhos  azues, 
cabellos  e  barba  castanhos,  esta  pouca,  vestido  com 
casaco  e  colete  de  panno  azul,  calça  de  saragoça,  decla- 
rou que  nunca  aqui  esteve  preso,  nas  cadêas,  enão 
consta  da  sua  arguição,  cujo  preso  entrou  por  ordem 
do  exm."  ministro  da  guerra  (ordem  vocal)  entregue 
militarmente,  tendo  vindo  remeltido  das  cadôas  de  Pe- 
nafiel, e  mandei  íazer  este  assento  que  assignei,  Do- 
mingos de  Carvalho  Yasques  de  Mesquita. — Solto  cm 
10  de  Maio  de  18  i7,  esete,  por  ordem  do  mesmo  cxm." 
ministro  da  guerra. — E  por  ser  verdade  e  pelo  despa- 
cho retro  fiz  passar  a  presente,  e  aos  próprios  livros  me 
reporto;  n^estas  cadêas,  da  cidade  do  Porto  aos  vinlee 
Ires  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  c  sessenta  e  três . » 

O  carçareiío 
Tliomaz  Teixeira  Nunes. 

No  dia  dez  do  mesmo  raez  c  anno,  cómodo  mesmo 
documento  se  conhece,  isto  é,  dois  dias  depois  de  ser 
preso  á  ordem  vocal  do  ministro  da  junta,  era  solloo 
réu  a  ordem  cscripla  do  mesmo  minislro  ! 

Depois  que  se  levantou  a  discussão  na  imprensa  sobre 
este  assumpto,  os  advogados  de  Ávila  negaram  que 
o  rcú  fosse  preso  c  solto  á  sua  ordem 

Mas  o  seguinte  documento  prova  quceííectivamenle 
elle  foi  racllido  na  cadèa  á  ovdemiocal  do  minislro,  e 
solto  á  ordem  csaipia  do  mesmo  ministro.  E'  o  próprio 
ministro  que  assigna  o  documento. 

cThomoz  Teixeira  Nunes,  carcereiro  das  cadêas  da 
Relação  doesta  cidade  do  Porto,  por  Sua  Magestade 
í''i'IelÍ53Í:u?  qu  >  Otu?  guarde  ctc,  Certifico  cm  como 
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icvuijilu  o  niasso  do  crilradas  o  sulUiras  ilo  presos, 
entrados  neslas  cadèas  no  aiino  de  1SÍ7,  eiiconlrci 
a  ordem  scí,'uinlc: — O  carcereiro  da  llelacão  confia- 
rá ao  sr.  António  Joaquim  de  Carvalho,  o  preso  que 
á  iiiiiilia  orileiíi  se  acha  António  Riheiro  ISorges,,  e 
j)elo  qual  o  indicado  (iador  serA  essenciahnenlc  res- 
{)onsaveI.  Porto,  10  de  Maio  de  1847. — Vrancisco  de 
ÍViula  Lobo  d'Avila, — Secretario  da  (luerra. — llecebi  o 
preso  constante  da  ordem  supra.  1'orlo  e  cadèas  da  Kc- 
laçào,  10  de  Maio  de  1847. — António  Joaquim  deCar- 
vallio.  E  por  ser  verdade  c  em  virtude  do  despaclio 
retro  fiz  i)assar  a  i)resenle  e  á  própria  ordem  me 
reporto;  n'estas  cadcas  da  Uelaçào  d'esla  cidade  do 
l'orlo  aos  21)  de  Dezembro  de  18G4. 

O  carcereiro 
Thomaz  Teixeira  JSunes. 
Este  facto  cxtranho  em  si  e  nas  suas  consequên- 
cias lorna-sc  ainda  mais  grave,  quando  pelo  seguinte 
documcnlo  se  prova  que  no  mesmo  dia,  em  que  Ribei- 
ro  IJorge?  era  solto,  se  passava  a  seguinte  obriga- 
rão de  desistência  da  herança  perante  o  mesmo  mi- 
nií-tro   da  guerra  que  prendia  e  soltava    á  sua   or-. 
deiii  o  parente  a  quem   d'este  modo  estorquia    pelo 
poder  da  força  a  legitima  herança  de  seu  pae. 
O   documento  é  como  se  segue: 
«Eu   António  Joaquim  de  Carvalho,  empenhando- 
me   voluntariamente,   e  só  por  amisade  a  favor  de 
meu   bom    cunhado  António   Ribeiro   liorgcs,  c  pe- 
rante   o   illm.'*  c  exm."  sr.   ministro   Francisco   de 
Paula  Lobo  d'Avila,  afianço,  e  me  comprometto  pelo 
mesmo  dito  meu  concunhado,  aíim  de  que  ellcnão 
só  cumpra  com  o  que  livremente  ajustou,  ha  muito 
tempo  com   o  referido  exm'°   seniior  a  respeito  du 
letigiosa   herança   do  fallecido   senhor   José   Uibeiro 
Borges,   compondo-se  com   aquellc   bem   como  está 
justo  a  fazel-o  sen  irmão  Victorino,  e  ao  mesmo  tem- 
po fará  com  qnc  sna  mãe,  e  respectivo  conselho  de  fa- 
mília, confirmem  e  aprovem  a  conponenda  feita  por 
escriplo  em  Campello  no  iuqí  de  Setembro  do  anno 
findo.   E  uulrosini   quo  nunca   mais  bc  embaiaçara 
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com  Josc  Luiz  Hiboiro,  procurador  da  casa  de  Cli^-, 
vãos,  nem  com  qualquer  oulra  pessoa  pcrlenccnla 
á  mesma  família  a  quo  tudo,  por  parlt;  domcuroii' 
cunhado  c  amigo,  muilo  esponlaneamenle  me  oUrif- 
í,'0  por  minha  pessoa  c  bens  havidos  c  por  haver  o 
que  confirmo,  não  só  com  esta  obrigação  escripla  de- 
iDaixo  de  minha  palavra  de  honra,  e  juramento d'al- 
nia,  perante  Deos. 

Porlo  10  de  Maio  de  1847. 

Anlonw  Joaquim  de  Carvalho. 
Até  aqui  prova-se  que  António  Ribeiro  BorgeS|/foi 
preso  á  ordem  do  ministro  da  Junta,  e  solto  á  oi- 
dem  do  mesmo  ramistro  no  dia  em  que  fazia  a  de- 
sistência de  todos  os  seus  direitos  â  herança  de  seu 
defuncto  pai. 

Os  jornaes  da  policia  querendo  explicar  a  prisão 
de  Ribeiro  Borges  sustentaram  ahi  que  ellc  fazia  par- 
te da  quadrilha  de  José  do  Telhado;  e  Lobo  d*Avi- 
la  vendo-se  em  diíliculdades  para  explicar  a  sol 
turaá  sua  ordem  do  parente  accusado  de  ladrão  e as- 
sassino pelos  seus  próprios  advogados,  veio  allegar  no 
requerimento  de  querella  contra  o  JSacional,  —  (juc  o 
mandou  soltar  para  emendar  o  erro  do  carcereiro,  gue 
abriu  o  assento  do  thcor  cjue  acima  se  leu  dando  o  prezo 
na  radea  â  ordem  do  ministro  da  cjucrra. 

Esta  rasão  fez  rir  toda  a  gente;  mas  teve  o  mere- 
cimento de  deixar  provado  pela  confissão  do  próprio 
accusado.  que  effectivamente  elle  fora  solto  a  sua  or- 
dem, O  documento  referido  prova  que  á  sxia  ordem 
também  fora  preso;  porque  diz— o  carcereiro  confiará 
o  preso  que  ti  minha  ordem  se  acha  nas  cadêas  da  Jlelu- 
ção. 

Que  Ribeiro  Borges  pois  foi  preso  e  solto  á  ordem 
do  ministro  da  guerra  não  resta  duvida  alguma;  a^o- 
ra  o  que  ha  c  apreciar  as  causas  que  determinaram 
a  prisão,  e  os  motivos  que  justificaram   a  soltura. 

Os  que  defendem  Ávila  accusam  Ribeiro  ]}or- 
ges  de  salteador;  os  documentos  dizem  que  elle  foi 
preso  por  ser  forçado  a  desistir  da  herança  cm  favor 
da  sogra    de  Ávila,  o  que  era  o  mcsnio  do  que  ser 
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em favor  (lello,  sc<i  legitimo  herdeiro;  c  tiue  depois 
ílira   solto  por  fazer  a  desistcnr.ia  iorçada,  imposla 
sob  a  pressio  do  poder  a  um  homem  preso  nas  ra- 
dèas  publicas  pela  vingança  miserável  d'iim  malvado! 

Para  a  historia  servem  ambas  as  inlerpetraçòes,  o 
n()S  acceilamos  mesmo   a   dos  que  defendem  Ávila. 

Ribeiro  Borges  crn  ladrão  c  assassino?  K  foi  solto 
sem  processo  nem  sentença?  líntão  o  ministro  da 
Junta  no  seu  poder  diclalorial  tinha  a  faculdade  de 
deixar  impunes  os  grandes  criminosos? 

Mas  neslo  caso  a  desistência  dos  direitos  á  herança 
em  letigio  feita  por  Ribeiro  Borges  em  favor  de  Ávi- 
la no  dia  do  seu  livramento,  foi  o  preço  por  que 
comprou  a  liberdade? 

lista  explicação  do  facto  injustificável  deixa  o  mi- 
nistro em  poior  terreno,  porque  faz  nascer  assuspci- 
lasdequc  elle  mercadejava  com  a  justiça,  libertando 
os  criminosos  por  um  preço  vilissimo.' 

Em  ultima  analyse  ou  Ribeiro  Borges  era  innoccn- 
te  ou  era  culpado. 

No  primeiro  caso  a  sua  prisão  foi  um  arbítrio,  no 
segundo  foi  arbitraria  a  sua  soltura.  E'  dilemina  esle 
que  nfio  tem  sabida,  e  os  extremos  são  cada  qual 
peior  para  o  ministro  da  Junta,  que  abusou  enlão 
do  poder  não  com  inslinclo  louvável  de  salvar  um 
peccador,  mas  com  o  íim  malévolo  de  perder  um  in 
nocente. 
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JUSTIFICAÇÃO  D£   iilDElKO  JtORGCS 


Poucas  palavras  da  nofòa  lavra  temos  a  acorescen- 
tar  neste  capitulo  aos  documentos  que  o  acompa- 
nham, ri;  w;  .1  • 

Basta  dizer  que  Ribeiro  Borges  desde  que  se  livrou 
solto  intentou  recuperar  os  seus  direitos  á  legitima 
herança  de  seu  pai,  e  levou  a  acção  a  jui-so  mais 
tarde,  quando  Francisco  de  Paula  Lobo  d'áivila  der 
cahira  do  alto  fastígio  a  que  o  elevara  a  revolução 
que  atraiçoou. 

Do  depoimento  das  testemunhas  do  processo  eivei 
que  ainda  pende  na  Relação  do  Porto  deduz-se  a  pro- 
va real  dos  direitos  que  tinha  Ribeiro  Borges  ã  he- 
rança que  demandava,  e  os  meios  torpíssimos  e  in- 
fames de  que  se  serviu  o  espoliador  da  sua  fortuna 
durante  o  tempo  que  teve  nas  mãos  as  rédeas  do  go- 
verno da  Junta. 

Depois  destes  documentos  o  leitor  terá  feito  o  seu 
juiso  seguro  da  questão,  vindo  necessariamente  ó.  con- 
clusão de  que  Ribeiro  Borges  cedeu  do  mesmo  modo 
que  um  caminhante  para  salvar  a  vida  cede  a  bolsa  ao 
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primoiro   mrilvado  que  lhe  pòo  oslc  preço  a  eseollioi 
lia  primeira  enerusilharln. 

Os  documenlos  são  illusirnriivos,  e  como  se  seguem: 

«Anlonio  (rA/.ovedo  Pihlo  o  Mello,  solleiro,  bacha- 
rel formado  em  direito  c  advof^ado  n'eslcaiidilorio, 
e  morador  na  casa  de  Penalva  da  írei,'iu"/ia  dWncede. 
dY-sla  comarca  de  IJaião,  Icslomuiilia  jurada  aos  San- 
tos Evangelhos,  cm  um  livro  d^elles,  em  que  poz 
sua  mão  direita  e  promelleu  dizer  a  verdade,  c  só 
a  verdade,  de  idade  que  disse  ler  cincoenla  e  nove 
annos;  aos  costumes  nada  disse. 

Perguntado  pelo  advogado  dos  auclores  na  presen- 
ça d'elle  juiz  e  do  advogado  da  ré  a  testemunha  so- 
bre o  ollegado  no  sexto  artigo  do  libello  que  lhe  foi 
lido  disse,  que  por  ser  publico  e  notório  e  mesmo 
pela  leitura  dos  jornaes  soubera  que  tinha  havido 
110  Porto  uma  revoioção,  e  cm  consequência  d'ella  foi 
installada  uma  junta  de  governo  e  que  o  genro  da 
ré  o  major,  então  Francisco  de  l'aula  Lobo  de  Ávila, 
fora  membro  e  secretario  da  repíirtição  de  guerra,  e 
que  jã  então  era  casado  céln  a  filha  da  ré  J).  The- 
leza.  E  mais  não  disse  d'csta. 

Ao  sétimo  artigo  do  libello,  disse  que  sabia  que  a 
ré  juntamente  com  seus  fallecidos  irmãos,  padre  An- 
lonio Ribeiro  IJorges  c  João  Uibeiro  Rorges,  haviam 
tentado  aniiullar  a  escriplura  testamentária  com  que 
havia  fallccido  seu  irmão  José  Uibeiro  Borges  do  lo- 
gar  de  Castanhal  da  freguezia  de  S.  João  dH)uvil, 
por  haver  sido  nomeado  curador  ad  litem,  e  por  ser 
juiblico  e  notório  também  sabe  que  o  mais  velho  dos 
lilhos  de  José  Uibeiro  Borges,  íòra  prezo  no  dia  e 
anno  que'  se  articula  por  uma  escolta  que  viera  a 
este  concelho,  mandada  pelo  genro  da  ré,  capitanea- 
da por  um  dos  fidalgos  da  Costa  c  não  pelo  coronel, 
José  Maria  da  Livração,  como  se  allega,  havendo  por 
conscí-iuencia  um  (jui  pro  '/ho,  entre  o  (jue  a  leslcniii- 
nha  uuviu,  o  u  que  se  aílega,  um  erro  de  nome,  c 
mais  não  disse  doeste,  accresceiítaiido  apenas  (|ue 
indo  ellc  testemunha  no  mesmo  anno  com  sua  la- 
milia  aos  banhos  do  mar  que  se  costumam  tomar  na 
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prai.i  de  S.  João  da  Foz,  por  csla  occasiãofallou  rom 
o  vice  presidente  da  Junta  do  Porto,  José  da  Silva 
Passos,  e  este  querendo  desculpar  a  Junta  da  prisão 
que  deixo  referida  disse  a  clle  testemunha  que  eila 
íòra  decretada  exclusivamente  pelo  sobredito  Fran- 
cisco de  Paula  Lobod'Âvila  sem  de  tal  cousa  dar  co- 
nhecimento ao3  seus  collegas  do  ministério,  e  o  que 
a  mesma  Junta  sentiu,  sendo  que  clle  testemunha 
ignora  que  a  mesma  prizão  ou  anlcs  se  a  escolta  foi 
ou  não  requerida  por  alguém  ao  dito  Ávila  :  e  mais 
não  disse  d''esta. 

Ao  oitavo  artigo  do  libello  que  lhe  foi  lido  disse, 
que  pela  mesma  razão  de  ser  publ'co  e  notório  e  por 
lhe  haver  dito  varias  vezes  o  finado  doutor  Agosti- 
nho Júlio  que  o  dito  António  Ribeiro  Borges  quando 
foi  prezo  pela  escolta  fora  conduzido  ás  cadeas  de 
Penafiel  c  d*ahi  ás  da  relação  do  Porto.  Que  n^esta 
occasiâo  acompanhado  por  seu  cunhado  António  Joa- 
quim de  Carvalho  com  o  fim  de  lhe  vt^ler  ás  suas 
.líTliçòes  principiaram  logo  a  cntabolar  relações  en- 
tre o  dito  António  Ribeiro  Borges  e  aquelle  minis- 
tro da  guerra  e  ás  quaes  servia  de  medianeiro  o  re- 
ferido António  Joaquim  de  Carvalho,  sendo  que  disse 
rsle  para  aquelle  Borges  que  se  achava  prezo,  que  o 
nnico  meio  que  havia  d'elle  sair  da  cadèa  era  vir  a 
Baião  arranjar  procuração  de  sua  mãe  Costodia  Ma- 
ria, e  conseguir  auctorisação  do  consellio  de  familia 
para  elle  dilo  Borges  de  per  si  e  como  lulor  do  au- 
thor  c  com  a  dita  procuração  e  auctorisação  se  tran- 
sigir acerca  da  acção  de  nuUidade  de  testamento  que 
contra  elle,  o  auctor  e  irmão  Victorino  e  mãe  com- 
mum  Coslodia  Maria  promovia  então  D.  Quitéria 
sogra  do  referido  ministro  e  os  irmãos  da  mesma,  eqne 
aquelle  António  Ribeiro  para  conseguir  a  liberdade 
abraçou  a  proposta  que  Uie  fez  o  dito  seu  cunhado. 

António  Ferreira  Cabral   Paes  do  Amaral,  casado, 

proprietário,  e  morador  na  sua  casa  de  Agrellos,  da 

lioiMiczia    de  Santa   Cruz  do  Douro,  desta  comarca 

til-  líaião.  testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos 

A  ClilZ  DE  soriiLiio  'i 
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cm  iim  livrn  dcllcs,  em  qiio  poz  sua  mão  diroila  e 
promelleu  dizer  a  verdade  o  só  a  vcM-dade,  d'idade. 
(]uc  disse  ler  trinta  e  oito  annos,  nos  cosluiiios  nada 
disse. 

Perguntado  pelo  advogado  dos  andores  sobre  o 
eonlheúdo  dos  artigos  do  Libello,  qne  lhe  loram 
lidos,  ao  sexto  disse — sabia,  pelo  perfeito  conlicci- 
rncnto  que  tinha  da  ré  e  do  major  Francisco  de  Pau- 
la Lobo  d'Avila,  da  casa  de  Chavãcs,  que  este  fura 
nomeado  ministro  da  guerra  da  Junta  do  Porto  nos 
liiis  do  anno  de  mil  oitocentas  e  quarenta  e  seis, 
ou  princípios  de  mil  oitocentos  c  quarenta  c  sele,  e 
qtie  a  esse  tempo  já  era  genro  da  dita  ré,  por  haver 
casado  com  sua  filha  Dona  Thereza,e  mais  nào  disse 
dcslc. 

Ao  sétimo  artigo  que  lhe  foi  lido  disse  que  sabia, 
por  lh'o  haver  ditonm  João  Fernandes,  morador  que 
foi  nesta  povoação  de  Campello,  que  estando  elle  Fer 
nandcs  em  uma  noite  de  Abril  ou  Maio  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  o  Ires,  di^o  quarenta  c  sete,  em 
casa  do  irn-.ão  do  auclor,  António  llibciro  Borges,  do 
logar  das  Boscras,  dafreguczia  de  S.  João  de()uvil, 
desta  comarca,  aonde  pernoitava  em  razão  de  lhe 
andar  a  fazer  uma  obra  de  carpinteiro,  euja  profis- 
são cUe  declarante  exercia,  viera  uma  escolta  de  sol- 
dados, expedida  da  cidade  do  Porto,  c  capitaneada 
pelo  tenente  coronel  José  Maria  Corrêa  de  Vasconcel- 
los,  cuja  escolta  cercando  a  casa  do  dito  Borges  o 
prendera,  estando  este  manso  e  pacifico  em  sua  ca- 
sa, conduzindo-o  ás  cadéas  da  Helação  do  Porto,  (? 
que  depois  encontrando  se  elle  testemunha  com  o 
Bento  de  Carapeços  lho  respondeu  que  tora  o  minis- 
tro da  guerra,  o  dito  Francisco  de  Paula  Lobo  d'Avila, 
o  que  dera  aqucllas  ordens  ao  dito  seu  lio,  o  qual, 
como  militar  seu  subordinado,  não  podia  deixar  de 
as  cumprir,  declarando  por  essa  occasião  o  mesmo 
l'arapcços,  (lue  acompanhara  o  seu  lio  na  diligencia, 
c  que  o  dito  Borges,  depois  de  enlrar  na  cidade  úu 
i*orto  e  até  chegar  á  casa  pia,  cuja  direcção  levava, 
era  apedrejado  pelo  povo,  que  fazia  grande  tumullo 
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e  algazarra,  chegando  aió  um  paizano  a  apontar-lhe 
um  bacaraarle,  sendo  que  leve  elle  Carapeços,  dito 
seu  tio,  e  os  soldados  da  escol  la  de  fazerem  grandes 
diligencias  e  esforços  para  o  dito  Borges  nãoser  mal- 
tratado ou  assassinado,  e  mais  não  disse. 

Ao  oitavo  artigo  que  lhe  foi  lido  disse  que  sabia, 
pelo  ter  ouvido  dizer  a  António  Joaquim  de  Carvalho, 
testemunha  relacionada  para  esta  inquirição,  e  que 
ê  cunhado  do  auctor,  que  achando-se  assim  preso  o 
dito  Anlonio  Ribeiro  Borges,  aquelle  ministro  da 
guerra  o  obrigara  a  fazer,  como  fez,  umaescriplura 
de  transacção  acerca  da  demanda  que  lhe  movia  a 
sogra  do  mesmo  ministro,  para  cujas  nogociaçães 
foi  o  dito  Anlonio  Joaquim  de  Carvalho  servir  de  me- 
dianeiro, sendo  a  dita  transacção  a  única  condicção 
para  o  dito  Borges  obter  a  sua  liberdade,  como  obte- 
ve; e  mais  não  disse  desle,  accrescentando  apenas 
que  ouviu  dizer  que  o  Borges  n'essa  occasião  não  li- 
nha crime  algum,  digo,  que  o  Borges  fora  aocu?adr> 
om  um  crime  de  morte,  digo,  accrescentando  que  o 
dito  Borges  foi  accusado  de  um  crime  de  morte,  e 
de  espancamento,  que  lhe  imputaram,  mas  que  tem 
duvida  se  foi  antes  ou  depois  da  prisão,  parecendo- 
lhe  comtudo  que  foi  depois,  e  desle  nada  mais  disse. 

Ao  decimo  artigo  que  lhe  foi  lido  disse  sabia,  pelo 
ler  ouvido  dizer  aodilo  Anlonio  Joaquim  de  Carvalho, 
que  o  referido  António  Ribeiro  Borges  se  valera  del- 
1g  para  esle  abonar  para  com  o  dito  Ávila  o  cum- 
primento da  promessa  que  elle  tinha  feilo  na  ca4éa, 
lendo  por  isso  o  dilo  Carvalho  de  lhe  advertir,  como 
advertiu  por  muitas  vezes  depois  de  o  haver  aííian- 
çado,  que  visse  lá  o  que  fazia  qwe  o  não  deixasse  fi- 
car mal;  ao  que  o  Borges  respondia — está  certo  que 
não  has-de  ficar  mal,  ainda  que  eu  perca,  ludo  quan- 
to tenho:  e  mais  não  disse. 

Anlonio  Joaquim  de  Carvalho,  casado  e  proprietá- 
rio, morador  no  logar  ue  Passos  da  freguezia  de  .San- 
ta Maria  do  Zêzere  desta  comarca  de  Baião,  testemu- 
nha jurada  aos  Santos  Evangelhos  emum  livrod'el- 
les  em  que  poz  sua  mão  direita  c  promelleu  dízer  a 
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^ordade  R  S(>  a  verdade,  df  idade  que  disse  ler  qua- 
renla  e  dois  amios;  aos  rusliunes  disse  ser  primo  cm 
terceiro  ^rau  do  atictor  c  pritiio  cm  se^^mido  },'raij 
da  re  e  que  era  amigo  d'ambas  as  partes  e  sendo 
perguntado  .: , 

Ao  sexto  artigo  que  lhe  foi  lido  disse  que  sabia  pe- 
lo ver  e  presenciar  que  nus  fins  do  anno  de  ISíO  ou 
princípios  de  1847  era  já  ministro  da  guerra  da  Jun- 
ta do  l'orlo,  o  major  Trancisco  de  1'aula  Lobod'Avi 
la,  genro  da  ré  e  ja  então  casado  com  sua  íilha  D. 
Tliereza;  e  mais  não  disse  deste. 

Ao  sétimo  artigo  que  lhe  foi  lido,  disse,  que  em 
uma  noite  de  abril  ou  maio  de  18í7  achando  se  na 
sua  casa.  das  Couras  fora  avisado  ou  chamado  para 
ir  a   casa   de  seu  cunhado  António  Ribeiro  líorgcs, 
por  que  se  achava  a  casa  cercada  de  soldados  eclic- 
gando   lá  viu   que   era  o  tenente  coronel  José  Maria 
da  Livração  que  o  tinha  vindo  prender  com  uma  es- 
colta de  soldados,  sendo  que  o  povo  que  por  essaoc- 
casião  se  reuniu  declarou  logo  que  a  dita  escolta  era 
mandada  por  ordem  do  sr.  Ávila,  vinda  de  Penaliel, 
a  cujas  cadèas  o  dito  sen  cunhado  foi  conduzido,  c 
([uerendo  elle  testemunha  fallar  ahi  com  elleaoou- 
Iro   dia,  lembrou-lhe  ([uc  a  dita  prisão  seria  molivi- 
»la  pela  falia  de  cum|)rimento  de  tratado  da  compo- 
sição que  o  dilo  Borj^es  tiniia  feito  com  o  referido 
Ávila,  c  para  cuja  (alta  o   havia  aconselhado,  c  con- 
vifulo  ,um  e  oulro  nisto,  partiu  elle  testemunhalogo 
d'ahi  para  o  Torto  para  fallar  como  lallou  cm  o  di- 
lo  Ávila   a   quem   disse  que  era  melhor  cumprir  o 
preso  o  iralado  e  elle  pol-o  em  liberdade,  e  ao  queo 
Ávila  respondeu  que  clle  não  linha  sido  preso  ã  sua 
ordem,   nias  sim  do  poder  judicial  ou  civil  (do  que 
clle   Icslemunlia   não  está   beu)  certo)  porque  A\ihi 
tinha  cu\  hcu  puder  uma  relação  dos  indivíduos  que 
assaltaram   a  casa  do  padre  António  Hiheire  Borge>. 
tio  delle  testemunha,  no  qual  ia  o  non)e  dodiloAn- 
lifuio  Kfbeiro  Borges,  sendo  certo  que  clle  teslemii- 
ij.livi,  iiuiica  uiniu  lailar  cm  tal,  ouvindo  peio  cuu- 


lr;rio  dizer  qnc  ollo  fora  dolVcniler  a  roabulo,  vcn- 
dosc  por  eslc  rnulivo  na  nec.cssidínle  de  fugir  aos 
ladrões  por  um  ribeiro  ahnixo,  nem  o  dilo  Borges 
por  lai  crime  foi  pronunciado,  nem  calão  seachav.i 
cm  algum  oulro,  so  bem  que  por  aquctlc  se  não 
instaurou  processo.  Declarando  mais  que  quando  o 
Ávila  Ibe  mostrou  a  relação,  lhe  d-isse  que  Ufa  ti- 
nham mandado  sem  lhe  declarar  quem.  Que  em 
uHima  analyse  disso  o  A  vila  a  clle  (eslemunha  que 
o  réu  sabia  da  cadèa  se  cumprisse  e  tratado  que  ha- 
via feito  com  elle  acerca  da  demanda  da  nullidade 
do  lesfamenlo  que  sua  sogra  lhe  movia;  masque  não 
acreditava  na  promessa  do  dilo  preso,  e  por  isso  qno 
liavia  elle  testemunha  de  lhe  abonar  por  escriplo  o 
cumprimento  do  que  se  praticava,  e  por  isso  foi  elle 
testemunha  logo  ;is  cadèas  da  relação  do  Porto  onde 
<í  dilo  Borges  havia  chegado  e  a  quem  fez  a  propos- 
ta do  que  linha  passado  com  o  Âvita,  cuja  proposta 
clle  para  sahir  da  cadêa  acceitou  e  em  consequên- 
cia do  que  veiu  elle  testemunha  a  casa  dWvila  íazor 
a  obrigação  que  consta  do  processo  a  folhas  20,0  que 
reconheceu  como  a  mesma  sendo  que  clle  testemu- 
nha somente  a  escreveu  e  fui  ditada  pelo  Ávila  no 
sentido  que  este  quiz,  e  feita  cila  a  entregou  ao  Ávi- 
la de  quem  recebeu  a  ordem  no  oulro  dia  á  tardo 
para  o  preso  ser  solto.  '    ' 

A  quarta  testemunha  José  Alves  Ribeiro  jurnu  quo 
ouvia  da  bocca  de  alguns  dos  soldados  da  esciolla  (ju'j 
viera  prender  Ribeiro  Borges  ([ue  aquclla  diligencia 
era  feita  em  virtude  d'um  ollicio  riue  tinha  viudi»  do 
Porlo  sem  saberem  de  quem  com  direcção  a  Jilulrc 
os  Rios,  onde  se  achavam  estacionados,  e  (lue  sabe, 
l)or  ser  publico  e  notório,  que  o  dilo  oflicio  o  oídem 
de  prisão  fora  emanado  do  minisiro  da  guerra  que 
oulão  era  da  Junta  do  Porto,  Francisco  de  Paula  Lo- 
bo d'Avila.  Que  achnndo-se  o  dilo  Anionio  Ribeiro 
Borges  preso  nas  cadèas  da  Relação  do  Porto  dissera 
o  dito  genro  da  ré  (Lobo  d'Avi!a)  que  o  meio  que  el- 
le liuíia  para  sahir  da  prisão  era  compor-se  cum  sua 
sogra  acerca  da  demanda,   píopo::Í!.;ãu  que  Ilibeiro 


Borges  arcr/ilára  para  conseguir  a  sua  liberdade  co- 
mo clTecUvamenlc  conseguiu  sahindo  da  prisão.  Pe- 
la mesma  razão  de  ser  publico  e  nolorio  e  de  o  le' 
ouvido  a  Anlonio  Joaquim  de  Carvalho  sabe  que  o 
genro  da  ré  não  promoveu  a  soltura  de  Anlonio  Ri 
beiro  Borges  sem  que  o  cunba(/o  deste  lhe  assignas- 
se  uma  obrigação  em  que  havia  de  ser  cuniprida  a 
proposta  accordada. 

A  quinta  testemunha,  José  Pinto  Ribeiro,  casado, 
lavrador  e  proprietário,  disse  que  sabia  pelo  ver  c 
presencear  que  era  uma  noite  de  Abril  ou  Maio  vie- 
ra uma  escolta  cercar  a  casa  de  Ribeiro  Borges  pa 
ra  o  prenderem  como  prenderam  c  conduziram  á 
cadêa  da  Relação  do  Porto,  sendo  publico  e  notório 
que  quem  mandara  a  dita  escolta  fora  Francisco  de 
Paula  Lobo  d'Avila,  ministro  que  então  era  da  Junta 
do  Porto  c  genro  da  ré,  e  que  depois  do  dito  Ribei- 
ro Borges  ter  partido  entre  a  escolta,  a  mulher  do 
mesmo  pedira  a  elle  testemunha  para  a  acompanhar 
a  casa  de  Chavães  como  acompanhou,  a  lim  de  pe- 
dir á  ré  que  perdoasse  a  seu  marido  por  estar  con- 
vencida que  aquellc  procedimento  provinha  da  dita 
casa,  dizendo-lhe  a  ré  que  com  elleito  seu  marido 
tinha  sido  preso  por  lhe  dizerem  a  cila  ré  que  elle 
era  um  dos  que  tinha  ido  ao  roubo  de  seu  irmão  pa- 
dre António,  e  que  elle  testemunha  declarou  ser  fal- 
so porque  na  occasião  do  roubo.  Ribeiro  Borges  acu- 
dira com  elle  testemunha,  sendo  um  dos  que  mais 
fogo  deu  sobre  os  ladrões,  vendo-se  na  necessidade 
de  fugirem  ambos  em  consequência  da  posição  arris- 
cada que  tomaram  e  do  fogo  que  os  ladrões  lhe  fa- 
ziam. 

Disse  mais  que  sabia  pelo  ter  ouvido  a  Ribeiro  Bor- 
ges quando  sahiu  da  cadca  e  veio  do  Porto  que  se  ia 
compor  com  a  ré  por  assim  o  ter  convencionado  com 
o  genro  da  ré  quando  estava  na  cadca  e  ser  esta  a 
condicção  para  elle  obter  a  liberdade,  o  que  tudo  tinha 
garantido  seu  cunhado  Anlonio  Joaiiuim  deCarvulho 
que  ficava  perdido  se  ella  se  não  fazia;  e  que  islo 
mesmo  Icm  ouvido  dizer  publica  c  geralmente  depoii: 
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a  Ioda  a  gente  ooin  qncm  lem  cnnvorsadíi  a  la!  res- 
peito, lista  lestJiiiur.ha  c  membro  liu  oonscJÍlio  de  fa- 
Hiilid  c  declara  que  com  os  outros  nioml^ros  dt'lil)e- 
larani  auctorisnr  Ribeiro  IJorges  para  fater  a  tran- 
-éacção  prorncttida  na  cadOa.  u 

<^uc  diz,  leitor?  Não  está  convencido  agora  da  in- 
nocencia  do  accusado,  e  da  malvude/>  do  acoiisador? 

Não  reconhece  em  Ribeiro  Borges  uni  pobre  ho- 
mem, despojado  dos  bens  da  sualoituna  pela  maior 
das  infâmias,  pelo  mais  revoltante  abuso  de  poder, 
que  contam  os  fastos  históricos  dos  governos  livres/ 

K  não  lhe  revollu  o  coração  e  o  inlendimento  v(^r 
tanta  maldade,  tamanho  cynisujo  no  homem  collo- 
cado  nas  eminências  do  poder,  em  nome  da  sobera- 
nia popular,  que  assim  proslitue,  que  assim  degrada, 
que  assim  humilha  pela  indignidade  do  seu  caracter, 
pela  vilania  das  suas  acções,  pela  torpeza  dos  seus 
actos  ? 

Pois  não  é  tudo  ainda! 

Se  fora  só  isto  não  teria  sido  forçado  oministroda 
Junta  a  abandonar  a  sociedade,  a  fugir  do  mundo, 
a  refugiar-se  na  solidão  do  seu  castello,  até  que  o 
Í3raço  forte  de  um  poder  corrupto  u  foi  arrancar  ahi.  a 
obscuridade  da  sua|existencia,  onde  o  tornava  escjue- 
cido  a  insignificância  do  seu  nome.  e  trazel-u  á  vida 
publica  para  lhe  lançarão  peito  um  honra  destes  feitos 
gloriosos  as  medalhas  distinctivas  do  valor  edoC(tm- 
purlamento  exemplar  ! 

Se  fora  só  islo,  o  general  de  artilheria  não  i»reci- 
saria  escudar-se  nas  representações  laudatorias,  mas 
suspeitíssimas  e  indisciplinares  dos  seus  subordina- 
dos, para  poder  af)parccer  entre  os  seus  briosos  ca- 
maradas como  homem  de  honra! 

Se  fora  só  islo,  o  deputado  por  Ovar,  que  solfreu 
o  desgosto,  (caso  novo  no  Parlamento!)  de  ver  a  ca- 
mará deserta,  no  momento  de  ser  confirmado  o  seu 
diploma,  não  leria  sido  forcado  a  abandonar  a  ca- 
deira parlamentar,  eonfcssando-sc infamado  pclaim- 
jiulação  de  delidos  atrozes,  imputação  gravíssima, 
íirmada  aos  «iocunícntos  quei3olligimos,  equeapou- 
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Iam  o  general  manchado  com  as  nódoas  do  sangue, 
que  ainda  linge  as  pedras  da  encruzilhada  de  Moii- 
tiilho ! 

Tudo  isto,  que  éjá  muito,  que  éjá  medonho,  que 
é  já  horrível,  c  todavia  apenas  o  preliminar  da  tra- 
gedia em  que  foi  victima  odesdiloso  AgoslinhoJulio; 
e  se  fora  só  isso  não  estaria  exaltado  o  espirito  pu- 
blico, indignada  a  imprensa,  horrorrisado  o  paiz  ; 
porque  emfim  o  tempo  leria  feito  esquecer  o  crime, 
que  nasceu  talvez  de  uma  ambição  insaciável,  ca  so- 
ciedade perdoaria  ao  homem  que,  depois  de  ter-sc 
elevado  ao  alto  fastigio  do  poder  n'uma  época  febril 
e  revolucionaria,  fugira  d'ella,  procurando  expiar 
a  sua  culpa  n'am  viver  obscuro  c  ignorado,  na  soli- 
dão do  seu  castello  I 
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IV 


COMO  SE  PRETENDE  JUSTIFICAR  O  MINISTRO  DA  JUNT.V 


Desde  que  na  imprensa  se  levantou  a  Cvisz  de 
Kouiiilho,  appareccrain  os  órgãos  da  policia  em 
deíTesa  do  heroe  da  encruzilhada,  procurando  com 
o  dueslo  e  com  a  calumnia  fazer  emudecer  a  voz 
enérgica  dos escriplores  independentes,  que  ousavam 
affronlar  a  corrupção  e  immoralidade  dos  poderes 
públicos,  para  dizer  ao  paiz  a  verdade  esó  a  verdade 
na  historia  deste  drama  lúgubre  e  tenebroso. 

Tornaram-se  porém  mais  directas,  mais  determi- 
nadas, mais  sérias  essas  accusações,  eessa  imprensa 
devassa  não  poude  continuar  a  vibrar  as  mesmas 
armas  que  até  ali,  porque  os  contrários  tinham  í.s 
suas  tão  certeiras,  que  todos  os  tiros  iam  direitos  ao 
general,  abalando  a  reputação  do  seu  nome,  e  do 
nome  da  sua  familia;  a  reputação  do  governo  e  do 
partido  venal,  que  o  apoia  no  seu  caminho  de  tur- 
pesas  e  infâmias. 

A  oposição  argumentava  fundada  em  documentos, 
parte  dos  quaes — os  quo  illuslrain  esle  capitulo  — 
vão  reproduzidos  nas  paginas  antecedentes. 
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Era  pois  preciso  c  indisponsavol,  que  a  (lonimcM' 
los  SC  oppozosscm  (líciímcnUjs. 

Us  prodii/.idos  por  parle  da  acciísação  não  são 
apocliriphos,  sãodocufiiciilos  ttiilhciUicus,  exlrahidos 
por  ccrlidão  dcs  proc;cssos  que  pt  iidcm  na  [{elação 
do  Purlo,  dociimenlos  que  lazom  10  em  juízo,  conde 
as  Icslemunhas  dizem  por  depoimentos  conformei:, 
ser  publico  e  noluno  {juc  Hibeiro  Dorges  lòra  i)reso 
para  ser  forçado  a  fazer  a  desistência  dos  seus  di- 
reitos á  herança  de  seu  pai;  o  (luc  elíeclivuujenle 
fez,  sob  a  pressão  da  lyrannia. 

Não  podiam  desuíenlir-se  os  documentos  em  que 
SC  prova  que  o  individuo  em  questão,  fora  preso  e 
solto  á  ordem  vocal  e  csr.ripla   do  ministro   da  .lunla. 

Como  pois  explicar  este  phenomcno  da  vida  poli- 
tica de  Ávila? 

Foi  concordado  um  meio  simples.  Accusaram  pri- 
meiramente a  Ribeiro  Borges  de  salteador  da  qua- 
drilha de  José  do  Telhado  e  de  assassino  de  seu  tio 
o  padre  António  Ribeiro  Borges. 

Deste  modo  a  prisão  de  Ribeiro  Borges,  que  a  prin- 
cipio parecia  ter  um  caracter  politico,  tornava-se  uma 
acção  nieramenle  policial,  e  cessava  desde  logo  toda  a 
responsabilidade  do  ministro  da  Junta. 

Já  SC  mostrou  que  dado  este  caso,  o  ministro  da 
Jutita  não  podia  soltar  um  criminoso,  sem  interven- 
são  das  justiças  ordinárias. 

A  alçada  do  seu  poder  dictatorial  não  pcrmittia  ul- 
trapassar os  limites  prescriplos  pelas  leis.  Portanto 
Lobo  d'Avila  mandando  soltar  o  homem  preso  por  laes 
crimes,  commetteu  um  abuzo  de  poder,  abuso  que 
depois  foi  revestido  de  novos  aggra vantes,  que  aug- 
mentam  a  culpa  do  ministro. 

Mas  faria  parte  Ribeiro  Borges  da  quadrilha  de 
Jos(!'  do  Telhado?  N'esse  caso  porque  era  elle  perse- 
guido, e  deixado  impune  o  chefe  dos  salteadores,  o 
mesmo  José  do  Telhado,  que  se  achava  na  occasiuu 
ao  serviço  da  mesma  Junta? 

E  em  todo  o  caso  foi  a  prisão  da  iniciativa  da  auc- 
loridadc  civil  ou  da  aulhoridadc  militar? 


o  cx-minisiroda  Junla,  procurou  justificar  se  dVs- 
lo  arfjilrio  criuiinoso,  com  os  seguintes  documentos, 
tjue,  nole-se  bem,  devendo  parar  no  respectivo  ar- 
cliivo  da  Adminislraçuo,  acham  se  na  mão  de  Ávila, 
nos  próprios  originaes. 

Eis  os  officios: 

«Governo civil  do  Poito— 1.'^  repartição — lllm.*sr. 
Acaba  de  me  ser  communicado  utn  allentadoomais 
horroroso  possivel,  acontecido  no  dia  '^8  do  corrente, 
no  logar  do  Outeiro,  freguezia  de  S.  Jo-aod^Ovil,  con- 
celho de  Baião,  e  é  o  seguinte: 

No  referido  dia  foi  assaltada  a  mora-la  do  padre  An- 
tónio Ribeiro  Borges,  do  logar  indicado,  a  quem  fo- 
ram roubados  dois  contos  de  réis,  e  dois  faqueiros» 
sendo  além  dMsto,  mallraclado  com  facadas;  sou  in- 
formado que  osperpetradores  doesto  crime  foram  An- 
tónio Ribeiro  Castanhal,  da  mesma  freguezia  e  con- 
celho, que  consta  ter  angariado  alguns,  José  do  Te- 
lhado, Joaquim  do  Telhado,  os  quaes  no  mesmo  dia 
passaram  o  Tâmega  com  gente  armada:  muito  me 
interesso  na  punição  dos  criminosos,  porque  só  as- 
sim peide  haver  segurança  pessoal  e  individual,  e aca- 
barem os  crimes;  por  isso  queira  v.  s.'*  tomar  todas 
as  medidas  para  que  se  eíTectuc  a  captura  dos  refe- 
ridos, ou  outros  quaesqucr,  que  forem  suspeitos,  pa- 
ra serem  punidos,  fazendo  v.  s.'  que  se  proceda  ao 
competente  auto  de  delicio,  dando  parle  ao  minis- 
lerio  publico:  em  fim  confio  que  v.  s,"  se  não  pou- 
pará a  trabalhos  para  conseguir  o  bom  resultado  des- 
la  diligencia,  que  v.  s.**  de  combinação  com  os  admi- 
nistradores visinhos.  melhor  pode  eíTectuar,  porque 
nesta  data  officio  aos  mesmos;  rccommeudo  a  v.  s." 
mui  seriamente  este  negocio.  Deus  guarde  a  v.  s/'. 

Porto  31  de  Março  de  1847. 

O  governador  civil — A.  X.deB.  Cor Ic  Real. —Whn" 
sr.  Adminislr? dor  do  concelho  de  Santa  Cruz, 


Governocivil  do  1'orlo — 1."  repartição — Confiden- 
cial.—Ulm."  br.  Cumpre  que  vot^sa  senhoria,  por  bem 
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do  serviço  publico,  faça  pior.edor  á  capliira  de  An- 
Iniiio  Ribeiro  Caslanbal,  nuedevo  sor  iminoibalaincii- 
ití  retiiottido  ás  cadôas  da  Heb^ção  dossa  cid(Uk\  por 
conslar  oííicialmenle  iieslc  i^ovcnio  civil,  ser  elk' nm 
clus  individues  envolvidos  no  roubo  íeilo  ao  padri*  An- 
tónio Ribeiro  Borges,  da  frcgnezia  de  S.  João  d'Ovil. 
Lsla  diligencia  que  Ibe  bei  por  inuilo  rccornmeiída- 
da,  pela  sua  transcendência  deve  ser  fcila  cotn  a 
maior  circumspecção.  para  que  não  possa  ser  inalo- 
grada.  na  ct-rteza  de  que  Ibo  imponbo  a  mais  les- 
Iricla  responsabilidaile  no  seu  cuuiprinicnlo,  doijue 
me  dará  iniuiedialaineiilc  parle. 

Deus  guarde  a  v.  s.*. 

Porto  'J7  d'Abril  de  1847. 

O  governador  civil — A.  X.  de  li.  ('dvIc  lieitl. — lllin.*' 
sr.  Administrador  do  concelbo  de  liaiao. 


Governo  civil  do  Porto — l.*  rcparlição  — lllu)."  o 
cxm."  sr. — Tenbo  a  bonra  de  rcínelter  a  v.  cx."  os 
oíílcios  dos  administradores  de  Soalbãese  Santa  Cru/,, 
dos  quaes  v.  es."  verá  que  se  tem  tomado  as  n)edi- 
das  para  que  se  verifuiue  a  captura  dos  perf)ctrad(j- 
rcs  do  roubo  leito  ao  padre  António  Ribeiro  Burges, 
como  porém  alguns  dos  cúmplices  sao  do  balalbâo 
de  I'enafiel,  rogo  a  v.  ex.*  se  sirva  dar  as  suas  or- 
dens ao  commandanle  d'aquelle  balaibão  para  me- 
Ibor  se  conseguir  o  fim  desejado.  Deus  guarde  a  v. 
ex.'- 

Porto  27  d'Âbrll  de  1817. 

O  governador  civil — Anlonio  .Xavier  de  Barros  Cvrli) 
Itcal.» 

Não  fazemos  nós  a  analysc  destes  notáveis  docu- 
mentos porque  a  temos  perleilamenle  desenvolvida 
iio  seguinte  arligo  do  Nacional. 

lOs  dois  primeiros  ollicios  foram  dirigidos  ao  ad- 
ministrador de  Santa  Cruz  e  baião,  e  vieram  parar 
(.Moleai  bem:  os  originaes!!)  \  mão  do  sr.  Avil.i. 
i^ira  os  juntar  ao  procesco  o  com  cllcs  dcicudcr  tc 
ua  rcclamaaio  du  p«iciilc. 
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«  No  primniro  d^ílles  dá  o  governador  oivil 
do  Porlo  conla  (islo  já  Icm  graça);  ao  ãdnii- 
nislrador  de  San  la  Cniz  d'um  a  dentado,  o  :21a  is 
horroroso  possivel  (não  era  o  assassinato  do  Agos- 
tinho Juho);  diz-lhe  que  o  lai  allenlado,  o  mais 
horroroso  possível,  fora  a  violação  da  hurra  pecu- 
niária do  padre  António  Ribeiro,  iliio  do  ministro 
da  guerra;  accrescenta  que  está  inforniado  que  os 
j)orpretadores  do  crime  foram  António  Itibeiro  do 
Castanhal,  parente  do  padre  do  ministro,  e  o  sar- 
íjenlo  de  cavallaria  ao  serviço  da  Junta,  José  do 
Telhado;  e  ordena  ao  referido  administrador  que 
vá  prender  o  primeiro  a  Daião,  e  que  depois  venha 
aqui  ao  Porto  ao  quartel  de  cavallaria  da  junta  pren- 
der o  bravo  sargento  José  do  Telhado,  e  que  forme 
aistos  íle  delicio,  e  dè  parle  ao  ministério 
publico !  ! 

«Tudo  aqui,  já  vêem,  são  phenomenos  de  servi- 
ço publico  exlraordinarios, 

«E'  extraordinário  anles  de  ludo  que  ofilcios  ori- 
ginaes,  que  deviam  parar  no  archivo  da  adminis- 
tração de  Santa  Cruz,  hoje  em  Amarante,  parem 
ua  mão  do  sr.  Ávila,  e  juntos  ao  processo: 

«li'  extraordinária  a  ordem  de  prizão  contra  IW- 
])eiro  I?orí,fes,  de  Baião,  transmittida  no  administra- 
dor de  Santa  Cruz,  em  logarde  oserao  adminislia- 
dor  do  concelho  da  residência  do  inventado  salliador. 

cE'  extraordinária  a  ordem  de  prisão  decretada 
contra  José  do  Telhado  em  Santa  Cruz,  quando  o  po- 
rii;\m   prender  no  Porto  e  no  regimento  aonde  servia. 

«São  extraordinárias  as  informações  à  socapa  recer 
Ilidas  pelo  governador  civil  do  Porto,  inform;içòes 
(juenão  chegaram  ao  conhecimento  dojuizo,  minisle- 
lio  publico  eadministrador  de  Baião,  e  que  não  cons- 
tam dos  a:,los  ou  participações  doestes  funcionários, 
.  ftE'  extraordinária  a  sem-ceremonia  com  qne  Si; 
nianda  prender  por  informações,  que  se  calatu, 
não  obstante  mand  rcm-sc  fjrmar  a  um  administrador 
awíos  cie  cielieío.  a  que  essas  informações  deviam 
<c\\ir  de  baze. 
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f'E'  exlraonlinarin  c  bom  oslmordinarin  não  ?ó 
um  administrador  a  formar  nnto.s  de  «lelleto.  mas 
os  autos  «1c  delicio  cm  si,  novidade  que  honra 
o  inovador,  e  dcline  e  explica  a  innovação. 

«N'ama  palavra,  não  ha  aqui  uma  palavra,  uma 
virgula  sequer,  que  uao  seja  uma  extraordinária 
nionslruosidade,  um  disparate,  uma  cousa  incrível. 

«No  segundo  d'elles  reina  ainda  o  exlraordinario 
o  iucrivel,  revestido  de  Iodas  as  suas  formas  repu- 
gnantes. 

a  E' extraordinária  a  ordem  de  prizão  de  Ribeiro  Bor- 
ges repelida  ao  administrador  de  Baião  27  dias  de- 
pois de  ter  sido  transmitida  ao  administrador  de 
Santa  Cruz,  que  não  prendeu  nem  fez  diligencias 
para  prender. 

«K'  extraordinária  a  falta  de  confiança  no  adminis- 
trador de  Baião,  que  revela  a  primeira  ordem  de 
prisão,  expedida  exclusivamente  ao  administrador  de 
Santa  Cruz,  e  o  excesso  de  confiança  que  se  demons- 
tra pela  segunda  ordem  que  expediram. 

<'IÍ'  extraordinário  que  o  governador  eivil,  informa- 
do já  officialmenlc  n'este  oílicio,  mande  prender  ao 
administrador  de  Baião  c  não  lhe  remelta  copia  das 
inlormaçôes  officiaes  recebidas,  se  não  eram  d\'lle, 
e  lião  llie  rccommcudc  com  a  mesma  instancia  a 
formação  dos  antos  «Ic  dclicto  c  as  participações 
ao  ministério  publico  que  antes  ordenara  ao  admi- 
nistrador de  Santa  Cruz. 

«E'  ainda  extraordinário  como  tudo  constava,  ludo 
SC  movia  pelo  governo  civil,  e  como  nada  constava, 
nada  se  movia  pelo  juiz,  pelo  ministério  publico, 
pelo  administrador  de  Baião;  extraordinária  e  bem 
extraordinária  ignorância  quielação  a  par  dascien- 
cia  inspirada  pelo  movimento  suscitado  do  governa- 
dor civil ! 

«li  o  qu3  valem  o  representamos  dois  extraordinaj 
rios  ollicios,  extraordinários  em  tudo  e  por  tudo,  na 
forma  c  na  essência,  ate  em  Icrcíu  saido  da  1."  re- 
partição sem  numero  de  ordem'/ 

«O  J.°oflicio,  isto  (',  o  do  governador  civil  para  a 
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aulhoridade  militar,  que  nfio  pódi»  deixar  do  ser  o 
minisUo  da  guerra,  õ  apenas  a  confirmaçrio  do  que 
aqui  já  dissemos,  K'  que  os  salteadores  (jue  rouba- 
ra/n o  padre  António  Ribeiro,  perleneianj  ao  bala- 
llião  de  Penafiel,  que  á  ordem  do  ministro  da  guer- 
ra da  Junta  foi  prender  o  pretendido  salteador  An- 
tónio ílibeiro  Borges,  que  nunca  salteou.  Vem  pois 
aqui  para  provar  que  os  salteadores  arregimenta- 
dos andavam  a  prender  e  a  calumniar  os  cidadãos 
honrados  e  pacíficos, — vem  aqui  para  dizer  que  An- 
tónio Ribeiro  Borges,  que  não  pertencia  ao  batalhão 
de  1'enafiel  e  por  isso  não  era  salteador,  era  preso, 
ao  passo  que  os  salteadores  prendiam.  E'  nem  mais 
nem  menos  do  que  o  para  que  aqui  trouxeram  oal- 
ludido  officio  que  nada  mais  prova. 

«Os  Ires  officios  do  governador  civil  do  Porto  allu- 
dem  a  inforn>ações  officiaes  e  fundam-se  n'ellas; 
porque  será  que  não  provam  o  que  affirmam,  com 
essas  informações  officiaes  que  os  fundamentaram? 

«\  resposta  é  obvia  e  clara. 

«E'  porque  taes  informações  a  respeito  de  Ribeiro 
Borges  não  existiram  ;  —  é  porque  ©s  olficios  em  que 
se  estribam  são  apocriphos  ou  falsos.  Foram  arran- 
jados ad  lioc.  Escreveram-nos  para  desmentir  o  sr. 
Lobo  d'Avila  com  o  governador  civil,  porque  em 
quanto  este  diz  ou  o  fazem  dizer,  que  mandou  pren- 
der a  Ribeiro  Borges,  o  ministro  da  Junta  na  ordem 
tio  seu  próprio  punho,  archivada  na  Relação,  diz 
que  o  parente  está  i>re.«iO  k  sua  ordem  e  como 
tal  manda-o  confiar  ao  António  Joaquim  de  Carva- 
lho ficando  este  c.s.seBiciíiliueeite  responsável. 

"Eis  aqui  o  qne  importa  a  ultima  defesa  da  causa 
de  ^oiitiilho. 

«Leiam  e  julguem,  que  ainda  hão  de  lér,  julgar  e 
admirar  mais.  Esperem.» 

Depois  de  tão  illustrada  apreciação,  só  juntare- 
mos mais  duas  palavras;  c  são  que  se  aquelies  of- 
licios  provam  alguma  coi~a,  é  que  houve  em  lodo 
esle  drama  muis  um  crime,  que  se  não  len\  tevado 
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em  conta  aoaocDsaclo— a  falsifir.açiSodíMioniifnonIní! 

E'  realmenie  desgraçada  a  posição  d'nin  lioinoin 
que  quanto  mais  procura  justificar-se,  mais  se  coin- 
promclle  e  se  enxovalha. 

Um  ministro  que  assim  abusa  do  poder,  é  real- 
mente um  homem  perdido. 

O  que  envergonha  éque  haja  um  governo  tão  pou- 
co brioso  pela  sua  dignidade  e  pela  dignidade  do 
poder  que  lhe  está  confiado,  que  encha  de  honras  e 
dislincções  um  caracter  d'esla  ordem,  que  lhe  cubra 
de  veneras,  que  são  o  symboloda  honra  edo  valor  e%en 
peito  manchado  de  nódoas  indeléveis,  e  que  se  asso- 
cie com  cUe  em  todos  os  actos  escandalosos  da  sua 
vida  publica,  pcríilhando  os  seus  desvarios,  os  seus 
erros,  os  seus  abusos,  os  seus  crimes,  n'uma  palavra 
ndoplando  como  insígnia  para  a  sua  bandeira  poli- 
tica u  einistra  Ci*uz  de  fiiouíiilho. 
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COISAS   PRÓXIMAS   DO  ASPaSSI.VATO  DE   AGOSTINHO  JULlO 


Temos  alé  aqui  Iralado  das  causas  remotas  do  bár- 
baro homicídio  de  AgosUnho  JuIio;  Iralaremos  ago- 
ra das  causas  próximas  de  lio  sinistro  aconteci- 
mento. 

K'  importanlissima  para  a  historia  a  prisão  arbi- 
traria de  Hibeiro  Borges,  a  sua  soltura  injustificada 
no  mesmo  dia  cm  que  se  assignava  a  escriplura  de 
desistência  dos  direilos  ao  importante  legado  de  seu 
pai.  e  o  pleito  indiciai  que  dopois  se  moveu  por  par- 
le do  mesujo  Kiheiro  Borges,  e  que  ainda  boje  pende 
nos  tribunaes  para  recuperar  esses  direitos  de  qne 
cedeu  diante  da  força,  e  sob  a  pressão  da  lyrannia 
dentro  dos  cárceres  da  Relação. 

Todo  este  processo  diz  muito,  e  bastavam  os  de- 
poiuíentos  das  testemunhas  que  já  reproduzimos 
para  tirar  todas  os  duvidas  e  deixar  altamente  com- 
piometlido  o  ministro  da  Junta. 

Nfio  somos  nós,  que  o  accusamos,  .«^ão  osdocumen- 
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los  officiaos,  lirados  dos  ro:,Msloí  piiblicío<,  que  n.loi- 
xam  iruma  posição  inisoiavol  dianleda  opinião,  (jm' 
asíistc  indignada  ú  exliumaçãod'L'stc  vor^jonhosojiro- 
ccsso! 

Mas  o  que  se  Icm  dilo  não  é  ludo. 

Falia  dizer  que  papel  desempenhava  junlo  de  Ri- 
beiro Uorges  a  viclitua  da  encruzilhada,  para  enlào 
se  concluir  logicanienlese  por  (luatqner  furina  o  ho- 
Hiicidio  de  Soulolho  podia  prender  com  este  priniei- 
10  crime  do  tiiinislro  da  Junta. 

Para  illnslrar  esta  parte  da  accusação  basta  dizer 
que  Agostinho  Júlio  fura  conselheiro  de  UibeiroHor- 
ges  em  toda  esta  pendência,  como  hábil  advogado, 
que  era  no  concelho  de  Baião,  valendo-lhe  o  esíorço 
que  empregou  pelo  seu  cliente,  no  dizer  das  teste- 
munhas, aquella  lalai  embuscada,  que  lhe  roubou  a 
vida  na  cncrusilhada  de  Soutulho. 

Alas  não  nos  antecipemos  na  exposição  dos  factos. 
Antes  de  lamentar  o  aleivoso  homicidio  de  Agostinho 
Júlio,  voltemos  aos  tributmcs,  onde  ainda  lemos  de 
encontrar  o  illuslrc  advogado,  defendendo  a  inno- 
ccncia...oh!  terrivcl  fatalidade!  a  innocencia  alroz- 
nieiite  calumnicuia  jjelo  homem  de  Chavãesl 

Foi  o  caso  que  a|)pareceu  assassinado  cm  S.  João 
d'Ovil,  perlo  do  palácio  do  sr.  Franci?co  Lobo,  uma 
pobre  mulher  chamada  Camélia.  O  sr.  Francisco  Lo- 
bo, horrorisado  e  indignadocom  esteacontecimento, 
lorneceu  á  justiça  pru\  as  de  que  resultou  ser  pronun- 
ciado um  dos  assassinos,  mas  o  outro  foi  o  taníbem 
por  conta  da  justiç;i.   Foram  dois  pronunciados. 

Uni  delles  era  um  lai  Tercirinha,  com  quemosr. 
Francisco  Lobo  andava  de  mal  por  causa  d'umas  pe- 
dras tiradas  ou  postas  n'uma  parede,  e  infelizmente 
loi  conlia  este  que  o  sr.  ministro  mostrou  má  von- 
tade, dando-se  lambem  iníelizmenle  o  caso  de  pro- 
Jeger  o  outro,  e  recolhel-o  na  sua  quinta  em  Santa- 
rém, aonde  ainda  se  diz  que  reside. 

Que  haviacn  de  íozer  os  calumniadores  jurados? 

Inventaram  que  o  sr.  Francisco  Lobo,  ao  passo  que 
THOlegia   c   verdadeiro  assasbino,  perseguia  o  tal  l'c- 


reirinha  para  se  vingar  da  pirraça  das  podras,  im- 
piilandolhe  falsamenle  o  assassinato  de  Camélia,  e 
lorani-se  ler  com  o  infeliz  dr.  Agostinho  Júlio,  para 
que  advogasse  a  sua  causa.  Agostinlio  Júlio,  sempre 
honrado  e  muito  honrado,  como  homem,  como  de- 
putado ou  como  advogado,  tinha  o  gravissimo  defei- 
to de  tomar  tanto  a  peito  os  negócios  dos  outros  co- 
mo se  foram  próprios;  advogou  a  causa  do  seu  cliente, 
obtendo-lhe  fiança,  e  parece  que  depois  a  absolvição; 
mas  inspirado  pelos  calumniadores  do  sr.  ministro 
da  Junta  descrevia  por  toda  a  parte  com  cores  hor- 
ríveis o  caracter  do  talentoso  estadista. 

Este  facto  exarcerbou  as  iras  do  illustre  general» 
que  jurou  vingança  ao  seu  inimigo,  e  segundo  a  voz 
publica  foi  esta  a  causa  próxima  do  espectáculo  que 
no  capitulo  seguinte  vamos  encontrar  na  encrusilha- 
da,  onde  está  erguida  a  crnz  de  ílontulho. 
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VI 


■Á   E>NCRUSILUADA 


Era  na  onorusiliiada  de  Soululho,  limile  da  foira 
de  CampcUo,  dislriclo  de  liaião  que  no  dia  21  de  Ju- 
Jho  de  ISuO  cahia  ;is  mAos  da  iniquidade  odr.  Agos- 
linho  .lulio  Coeliio  de  Araújo,  ferido  niorlalmenie  com 
iim  liro  de  espingarda  (jue  um  vullo  sinistro  disparou 
covardemente  sobre  elle,  que  desapercebido  caminha- 
va, á  bocca  da  noile,  socegado  e  Iranquillo  para  sua 
casa! 

Agostinho  Júlio  era  utn  advogado  probo  e  es  li- 
mado dos  seus  conlcrrancos,  c  um  cidadão  pres- 
tante. 

A  sua  íamilia  linha  n'elle  um  arrimo  seguro,  cos 
seus  visinhos  um  patrono  corajoso  e  decidido. 

Lra  bemquislo  e respeitado  de  todos,  porque,  ulil, 
c  prés  la  d  io  a  lodos,  não  concebera  nunca  a  idéa  de 
prejudicar  ninguém.  Julgava-sc  por  tanto  seguro  no 
jneio  dos  seus  conterrâneos,  e  nem  sequer  antevia 
a  j306sibilidade  d'un>a  negra  aleivosia. 

^las  quanto  tão  lallazes  os  juízos  humanos ! 

tsle  liomcm  que  contava  liioirer  no  teio  da  sua 
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faitiilin,  com  ús  sotti^orros  c  aiuilios  d.i  religião,  cer- 
c.íilo  dos  seus  parcnlcá  o  chorado  dos  seus  amigos, 
caiu  morlo  na  encrusilliada  de  Soululho  ás  mios 
d'iiin  assassino  assalariado. 

Ouem  o  havia  de  prerer? 

A  sua  morlG  causou  o  espanto  c  a  indignação  ge- 
ral. Uma   cruz  singella,  com  uma  simples  inscrip, 
çAo,  erguida  na  caficrii^ilii:i(la  <lc  íioutiilho, 
recorda  aos  viajantes  o  assassinato  d'esto  varão  pres- 
tante, morlo  ái  mio?  tU  iniquidade, 

Por  mais  de  uma  vez  a  mão  invisivel  dos  Attridas 
tem  derrubado  esta  cruz,  f[ue  o  povj  levanta  de 
novo,  como  um  appello  a  justiça  de  Deus. 

Agostinho  Júlio  era  extremamente  bemfazejo,  ge- 
ralmente estimado  e  respeitado;  não  tinha  inimigos, 
antes  numerosos  amigos,  por  conseguinte  a  sua  (nor- 
te não  só  foi  geralmente  sentida  senão  que  indignou 
todos  os  homens  de  bem  do  concelho  de  Baião  ecir- 
cunivisinhos  contra  o  auctor  ou  auctorcs  de  tão  ne- 
fando crime,  os  quaes  não  era  fácil  descobrirem  se, 
pelas  circumstancias  que  se  davam  na  pessoa  do  as- 
sassinato. 

Assim  apreciavam  o  Jornal  do  Commercio  e  o  JWicio- 
nalocaiVACÁcv  honestíssimo  daquelle  homem  veneran- 
do e  respeitável, 

Poderam  na  occasiãoevadir-sc  os  criminosos,  e.  co- 
mo vamos  vér,  acharam  abrigo  cm  casa  de  Ávila,  donde 
também  tinham  sabido  poucus  momentos  antes  de 
perpetrarem  o  crime  que  n"a((uella  occas-ão  poz  em 
ularmc  lodo  o  concelho  e  toda  a  província  equehuje 
preoccupa  o  paiz  inteiro. 

Não  o  dizemos  nós,  dizem-no  as  peças  officiaes  de 
um  processo  crime  que  existe  archivado  na  llelação 
do  Porto,  e  que  adiante  reproduzinios  para  illustrar 
a  opinião. 

Mas  os  criminosos...  dois  dos  criminosos,  lendo  se 
homiMado  priínciroem  casa  iTAvila,  po>tos  depois  em 
ioga,  foram  por  tim  entregues  ás  justiças,  prunun- 
ciaJos,  julgados  e  condeamados,  emipianlo  o  tercei- 
ro, o  iiidiidantj  apontado  conij  lai,  pelas  leslemunhaa 
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do  processo  poudtí  escapar  aos  Iribunaes;  mas  sem  so  li- 
^rar  das  nódoas  que  maticharam  o  seu  caraclcr,  o 
só  pela  escandalosa  protecção  de  juizes  corruptor  o 
vcnacs,  como  corrupto  e  venal  era  o  vcnladeho  auc- 
lor  do  homicídio,  o  homem  da  |»i|>a  «Loiro,  que 
poude  com  a  influencia  do  seu  dinheiro  vendar  os 
olhos  da  justiça,  para  que  o  não  vissse  no  rol  dos 
criminosos! 

Tudo  poude  corromper  o  dinheiro,  menos  a  jnsliea 
do  ceu!  Kssa,  vellando  sempre  sohre  a  innocencia.  c 
sendo  implacável  para  com  o  crime,  foz  (lue  in)  íim 
de  Ires  lustros  passados,  revivesse  lodo  este  processo. 
para  assini  castigar,  pelo  remorso,  ou  pela  raiva,  o 
homem  rico,  que  tão  aleivosamente  mandou  assassinar 
o  desditoso  advogado  Agostinho  Júlio,  segundo  foi  pu- 
blico e  nolorio  para  cinco  testemunhas  conlormesqne 
em  plena  audiência,  coma  mão  sobre  o  Kvungellio.pru 
mettcram  dizer  a  verdade,  e  a  verdade  foi  deivarem 
consporcado  o  caracter  infame  do  homem  da  fiipa 
d'oÍro ! 

Uma  cruz  singella,  modesta  e  simples,  levantada 
Ti'aqnelle  sitio  fatal,  foi  a  recordação  constante  que 
jião  deixou  apagar  a  men)oria  d'esta  tradicção  I 

Aquella  eruz,  dizendo  ler-se  ali  vertido  osangui; 
d^um  innocente,  alravess.on  até  hoje,  erguida  sempre, 
embora  intentassem  derrubal-a,  para  apontar  ao  mun- 
do uma  data  e  um  nome  nestes  lermos  concisos,  mas 
eloquenlissimos: 

Aqui  caliiu  à»  mãos  da  iuiffuidude 

no  dia  31  de  «iiillio  de  IS50.  o  iuleliz 

Agostiulio  «iiilio  Coeliio  de  Araújo 

O  que  dizia  a   cruz,   diz  hoje  o  espectro  de 

Agostinho  Júlio,  que  ahi  paira  sobre  a  cabeça  dos 
malvados,  que  inlame  e  covardemente  mandaram  a 
estrada  os  assassinos  que  no  cuniijrimento  do  man- 
dato deixaram  a  vicliuja  immolada  na  falai  encru- 
zilhada. 
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VII 


COMO   i;'    A  JlISTITA   DOS   HOMLNSi 


Como  dissemos  as  jusliças  vendadas  qui/crani 
achar  os  auctorcs  c  cúmplices  dcsle  negro  crime,  c  nas 
suas  pesquisas  policiaes  deram  com  Ires  entidades; 
ttin  mandante,  um  mandatário,  eum  intermediário 
entre  o  aurtor  e  o  executor  do  atlcntado. 

Dois  dos  criminosos  eram  pobres e  desgraçados;  po- 
diam por  tanto  ser  entregues  aos  rigores  das  leis;  um 
porem  era  rico  c  poderoso,  c  esse  devia  ser  a  excep- 
ção; porque  linha  emíim  uma  pip;)  «roiro,  óooi- 
ro  com  o  seu  reílexo  brilhante  lambem  lenta  (uuilas 
vezes  os  homens  togados,  que  deviam  pela  sua  posi- 
ção nobilíssima  ser  superiores  ás  tentações  da  ambi- 
ção ou  ás  exigências  dos  poderosos ! 

Formou-se  o  process)  regular  na  ro  mrca  de  Baião, 
tí,  chamadas  as  testemunhas,  deposeram  nos  seguin- 
tes termos: 

'A  testemunha  Joaquim  Ribeiro,  solteiro  e  jorna- 
leiro de  Cainpello,  Julgado  de  Baião,  respondetidu 
ã'y  auto  de  qucrella  e  corpo  de  delicio  disse,  i|tie  sa- 
bia por  ser  publico  e  notório  que  Manutl  da  MoUj, 


carpinleiro,  da  rua  e  frcguczia  ih:  Cainpcllo,  fora 
o  que  malou  com  liro  o  dr,  Agostinho  .Iiilio  Coelliu 
de  Âraiijono  dia,  silio  e  horas  rccoiiiadas  iioá  mes- 
mos autos,  cuja  morlc  HNra  pralicada  a  rogo  e  por 
ajuste  feito  entre  o  Motta  o  António  Pinto,  Hurro 
Velho,  d^Krvin;?,  por  ordem  «le  Francisco 
de  Paula  d'Avlla,  genro  dei).  Oniteria,  deCha- 
▼Aes. 

«\  testemunha  Bernardo  Pinto,  solteiro,  filho 
d'Anna  Maria,  viuv^  do  logar  de  Pcnavcntosa,  da 
íreguezia  de  Campello,  Julfiado  do  líai.lo,  disse  (ino 
sabia  por  ser  publico  c  notório,  (|ue  quem  inalara 
seu  amo  dr.  Agostinho  Júlio  Coelho  do  Araújo,  fnri 
Manoel  da  Moita,  da  rua  c  frcguczia  do  Caniptcllo, 
de  combinação  e  ajusto  de  António  Pinto,  por  ni)- 
pellido  o  Burro  Velho,  dT.rvins,  à  ordem  do 
Ávila,  genro  de  1).  (Juitcria,  de  Chavães,  com  o 
qual  o  dito  seu  amo  andava  indisposto  por  so  inte 
ressar  no  livramento  do  crime  d'um  tal  Pereira,  ti 
lho  de  Maria  Pereira,  de  lírvins;  a  cujo  livratucnto 
SC  oppunha  o  dito  Ávila,  e  que  não  sabia  que  (» 
dito  seu  amo  andasse  indisposto  com  outra  pessoa 
alguma. 

«A  testemunha  Thomasia  .luaquina,  solteira,  q^ii 
vive  da  sua  agencia,  do  logar  da  lígreja,  freguo/,ia 
cie  Campello,  Julgado  de  Baião,  entre  outras  coisas 
disse,  que  era  publico  e  notório  que  quem  concor- 
rera para  esta  morte  (a  de  Agoslinho  Júlio)  fora  o 
Burro,  de  blrvins,  c  outro  por  maudado  do 
Avilai   que  dera  o  dinheiro  para  ello  se   fa/.cr. 

«A  testemunha  Francisco  Josú  da  Silva,  casatlo. 
pedreiro,  de  cuja  occupaçao  vire.  morador  no  logar 
do  Outeiro,  íreguezia  de  Campello,  do  Julgado  d<.' 
Bait''ío,  depois  de  se  referir  a  outros  fados,  disse 
mais,  (jue  era  voz  publica  (luc  quem  concorrera  pa  • 
ra  a(|uella  infeliz  morto  (do  dr.  Agoslitíhi»  Jnlio), 
fAra  António  Pinto,  por  ali"iinha  o  lUnro  VoIIk». 
(Mirvius,  por  ordem  do  AvIla,  gomo  do  h. 
Quitéria,  de  Chavaes, 

"A  testenuinha  Joáo  llihciro  Borges,  'lollciru.  pru- 
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})riclt\iio,  morador  no  logar  de  Tollõos,  fregiiezia  de 
Loi''os  do  Monte,  do  .lulgndo  de  Baião,  enlre  outrns 
coisas  disse,  que  ouvira  dizer  aJoannn  Urbana,  ven- 
dedeira,  alli  mesmo  moradora,  faliando  na  morte  do 
dr.  Agostinho,  que  era  publico  que  quem  o  matara 
í<jra  Manuel  da  Moita,  de  Campello,  qne  quem  con- 
correra para  a  mesma  morte  fOra  o  Burro  de  appel- 
lido,  chamado  António  Pinto,  do  loirar  d'Krvins.ma3 
c|iia«i  assUtcutc  em  ca.«ia  de  1>.  Quitéria, 
tlc  Chavães,,  da  mesma  frcguezia  de  S.  João  do 
Ovil: — disse  maisquc  ouvira  dizer  a  Manuel  Joaquim 
de  Carvalho,  do  meímo  logar  de  Tollões.  da  referida 
fregufzia  que  tinha  ouvido  dizer  em  certa  parte  (não 
declarou)  que  o  tal  Moita  se  gabara  que  quem  o  li- 
nha mandad)  matar  (o  dr.  Agostinho)  tinha  ama 
pipa  croiro  para  o  livrar. 

«A  testemunha  Manuel  Joaquim  do  Carvalho  Jú- 
nior, casado,  proprietário,  do  logar  de  rollòes,  frc- 
giiezia  de  Loivos  do  Monte,  entre  outras  coisas  diise 
que  ouvira  dizer  por  ser  publico  e  notório  que  o  dito 
Moita  fora  com  uma  caria  acautellarsc  em  Carape- 
ços,  eque  ahi  dissera  que  o  Burro,  de  S.  Joãod'Ovil 
lòra  o  causador  d 'elle  muLir  o  dr.  Agostinho,  doque 
eslava  arrependido,  porém  não  importava  ainda  que 
fosse  proso,  porque  quem  o  mandara  fazer  aquella 
morte  tinha  nma  pipa  <lc  dinheiro  em  oiro 
para  o  livrar.) 

liuí  vista  destes  depoimentos  qualquer  juiz  leri;i 
achado  os  Ires  verdadriros  criminosos  que  a  iusliça 
procurava.  Mas  o  juiz  de  Baião,  António  Monteiro  Ri- 
beiro Pinto,  achou  sò  dois  réus,  onde  todos  nós  en- 
contramos três,  e  deu  em  virtude  delles  os  segliin- 
tes  despachos  de  pronuncia. 

Proniimeia  e   n^o  pronumcid 

«1."  despacho  de  pronuncia. —  As  testemunhas 
deste  sumiuario  obrigam  a  prisão  c  livramento  s-eiii 
ilança  a  Manoel  da  Moita,  carpinteiro,  da  rua  e 
íieguczia  de  Campello  ucblc  Julgado  de  Dniáo.  pela 
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morte  violonta  pcrp.'lrada  co-n  liro  de  espingarda  n.i 
pessoa  do  dr.  Agostinho  Júlio  Coelho  de  Araújo,  no 
dia  21  de  julho  do  corrente  nnno,  depois  do  toque 
d^Ave  Marias,  na  encrusiihada  de  Soululho,  limite 
da  feira  de  Campello,  facto  este  prohibido,  e  qualifica- 
do criminoso  pola  ord.  liv.  :>."  tit.  '3ô.°  pr.  O  escri- 
vão lanceetc. — B:iii^,o."J  de  agosto  de  IS.iO. — Monteiro. 

«2.°  despacho  de  pronuncia. — Accrescem  á  cul- 
pa do  réo  Manuel  da  Moita,  carpinteiro  da  rua  c 
freguezia  de  Campello,  os  depoimentos  das  lesteiuu- 
iihas  deste  summario,  e  obrigam  as  mesmas  a  pri- 
são e  livramento  sem  fiança  o  réu  António  1'inlo;  por 
appellido  o — Burro — do  logar  de  Jirvins.  freguezia 
de  S.  João  dH)vil,  deste  Julgado  de  Baião,  coino 
cúmplice  na  morte  e  assassino  violento,  perpetrado 
com  (iro  de  espingarda  na  pessoa  do  dr.  Agostinho 
Júlio  Coelho  de  Araújo,  no  dia  21  de  Julho  do  cor- 
rente anno,  depois  do  loque  d'Ave  Marias  na  encru- 
siihada de  Soutulho,  limite  da  feira  de  Campello, 
crime  classificado  e  prohibido  pela  ord.  liv.  íi"  tit. 
35."  §  1.°  e  J.*",  e  lei  de  G  de  dezembro  de  1GI2  e 
oulraf,  leis.  O  escrivão  lance  etc. — Baião,  20  d'agos- 
lo  de  18:í().— Monteiro. 

«3."  despaclio  de  pronuncia  . — Acrescem  mais  á 
cul[)a  dos  réus  Manuel  da  Motta,  carpinteiro,  da  rua 
e  freguezia  de  Campello,  e  António  Pinto,  porapel- 
lido  o — Burro — do  logar  d^iírvins,  freguezia  de  S. 
João  d^Ovil,  deste  Julgado,  os  depoimentos  das  tes- 
temunhas desta  qnerella,  pelos  factos  referidos  nos 
despachos  de  pronuncia  de  11.  e  fl.  e  leis  que  os 
prohibem,  atli  ciladas.  Proceda-se  na  forma  já  de- 
terminada.—  Baião,  í'S  deagoslo  de  18o0. — Monteiro.» 

Esta  parcialidade  dojuizo,  ou  antes  esta  grave  in- 
justiça revoltou  então  toda  a  gente  honesta,  e  o  sub- 
delegado do  Ministério  Publico  justamente  indigna- 
do com  Ião  horrível  decisão  dojuizo  da  l."*  instancia 
interpoz  para  a  Relação  o  aggravo,  que  adiante  repio- 
duzimos,  e  que  diz  mais  do  que  tudo  quaulo  pode- 
liatnosaccresccnlar  neste  logar. 

Vejam  c  admirem.' 
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Não  v.>leu  ao  juizo  para  prorainciar  Lobo  (l'Avila 
o  (Jo()oimcnlo  coiifornie  de  cinco  lesleiDinibas  (jue 
disseram  ser  |>ti$>l£co  e  Elotorio 'm  e  Manuel  da 
Mola  íòra  o  assassino,  comprailo  por  António  Pinlo, 
Burro  d'Iírvins,  por  ordem  do  Ávila. 

Bastaram  esles  mesmos  depoimentos  para  a  pronun- 
cia  de  Moita  e  de  Burro,  não  foram  porem  sufficientes 
para  a  pronuncia  de  Avilal  Vejam  corno  é  caprichosa 
a  justiça!  como  são  incompreliensiveis  os  seus  mys- 
lerios  I 

Os  depoimentos  de  cinco  leslcmunhas  fizeram  fô 
cm  juizo  para  a  perdição  de  dois  d<^';sracados,  ten- 
tados pela  papa  «1  oiro  do  niaudíiBitc;  os  mes- 
mos depoinjcnlos  não  sò  foram  despresados  pelo  juizo 
a  respeito  do  primeiro  réu;  mas  serviram  para 
mais  tarde  o  encher  de  honras  c  distincçòes;  abrir- 
Ihe  as  portas  do  parlamento;  elevai  o  ao  commando 
geral  de  artilheria  ;  e  lançar-lhe  ao  peito  as  meda- 
lhas de  honra,  do  valor  e  comporlamenlo  exemplar  ! 

E'  assim  que  os  rusgados  profircssisla^i  cornprehen- 
dcin  a  iiíualdade  peranle  a  lei!  linniuanlo  enforcam  o 
pobre  nusera\el,  exaltam  o  rico  opulento,  embora 
manchado  como  cllu  no  sangue  da  irinocencia! 
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VIII 


o  PBOCESSO    NO   TRIBUI^AL    SOPBBlon 


A (lecisílo do  jciizodcI.''*inslancia,  parcialissitua.co- 
nio  acabamos  de  vôr,  revoltou  n^afiiicll o  tempo  lodos 
os  homens  de  bem,  e  o  primeiro  que  erí^iicii  a  sua 
vozcin  defcza  da  jusliça  menosprezada  eoíTen.lida.  foi 
o  subdelegado  d')  Ministério  Publico  em  Haiãu  que,  em 
conformidade  das  leis,  interpoz  o  seguinte  recurso 
para  a  Relação: 

Aggravo  de  não-pronuncia 

«Senhora!  Em  nossa cslalislica  criminal  avulta  ho- 
je mais  um  horrível  altentado;  no  juli,'ado  de  B-iião 
leve  logar  um  crime  de  sijii  bastante  alro/,c  ac.ompa 
nhado  do  circumslancias  que  fazem  re(|uiular  a  sua 
atrocidade. 

«No  dia  '21  de  julho  de  18*)0,  di;i  tcrrivcl  para 
Baiíio,  um  varão  prestante, um  cidadão  bentMnerito.  un» 
advoguílo  cximio,  um  íilho  unicoarrimo  d'umadeMli- 
tosa  mãi,  o  dr,  Agostinho  Júlio  Coelho  dWraujo,  de 
l^anipello  do  referido  julgado,  deixou  d'evislir,  sendu- 
Ihe  arrancada  a  existência  por  um  covarde  assasiuo, 
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fx>r  ummalvadvi,  que  tendo  premeditado  o  crime  nnii- 
lo  anitos  de  o  perpetrar,  foi  surdo  ás  vozes  da  sua  in- 
tima c^jiísi^ieiicia.  que  muitas  rezes  lhe  havia  de  uios- 
Irara  hediondez  do  seu  atlenlado— finalmente  por  um 
monstro  que  lendo  motivos  de  reconhecimento  pa- 
ra cora  a  sua  viclima  e  moslrando-se  até  amigo  delia, 
abusou  aleivosamente  dessa  confiança  que  Iheinspi- 
i-ava,  L'  .Manuel  da  Mulla,  casado,  carpinteiro  da  rua 
e  freguezia  de  Campello.  e  actualmente  preso  nas  ca- 
dèas  da  Uelação  do  Porto  pelo  crime  supra,  a  que  nos 
referimos. 

«O  Ministério  Publico  em  Baião  procurou  pelos  mei- 
os com  pelcnles  laztM- descobrir, para  serem  devidamen- 
te punidas,  as  pessoas  que  directa  ou  indirectamen- 
te concúTreram  para  um  lâo atroz  allenlauo,  mas  as 
suas  diligencias  se  tornaram  neste  juizo  inlrucliferas 
cm  parle,  poiso  juiz  ordinário  de  que  se  aggravou  dei- 
xou de  contemplar  nos  despachos  de  pronuncia  al- 
gumas das  j)essoa3  contra  quem,  atlenlos  alguns  dos 
depoimentos  das  testemunhas  nos  summarios  havia 
indícios  sullicienles !! 

« E'  por  este  raolivo  que  em  lempo  competente  se  in- 
icrpoE  este  recurso  que  me  parece  bem  fundado.  Nos 
despachos  de  pronuncia  transcriplos  a  fl.  45  e  seguin- 
tes, íoi  indicado  o  supra  referido  Manwel  da  .Moita, como 
auclordo  crime  de  morte  violenta,  acontecida  na  pes- 
soa dodr.  Agostinho  Julic,  e  como  cúmplice  no  mesmo 
crime  um  António  Pinio,  por  appellidooBuno.  dolo- 
gar  d'trvins,  mas  quasi  assistente(vid.  depoimento  a 
ii,2:i)  em  casa  de  D.  Quitéria  de  Chavães,  da  freguezia 
de  i>.  João  d*Ovil,  Julgado  de  Baião;  deixou  porem 
de  ser  pronunciado  Francisco  de  Paula  Lobo  d'Â- 
vila,  genro  da  dita  D.  Quitéria  e  hoje  coronel  de 
arlilheria,  contra  o  qual  no  summariohasullicientes 
indicies.  Sim;  ahi  estão  os  depoimentos  das  teslemu- 
nhas  do  summario  da  querella  do  ministério  publi- 
co—n."  6,  fl.  23  v."  até  fl.  24  v.",  n."9efl.26  v."  alé 
fl.  27v.'',n.«  \i.  fl.^29  v.",  n-°  12,  fl.  29  alé  11.  S>9 
v",e  no  summario  da  querelia  dada  pela  parle  parli- 
cularm.enle    oíícndida,    lá    eslá    o    depoimenlo    da 
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leslemunha  Tliorcza  Jo.iquina  afl.  íi  v.",  osquaos 
todos  convencem  que  o  referido  Ávila  devia  sor 
pronunciado,  e  que  níio  o  sendo,  o  juiz  a  quo.  não 
avaliou  devitlamonte  a  impoiiancia  desses  depoimen- 
tos e  fez  assim  íiggravo  ao  ministério  publico  sem  al- 
lenderanlesoííendendoa  ord.  L.  ii.",  til.  117,  §  1  io  o 
art.  987  da  Nov.  Rcf.  .lud.  Poríamos  aqui  termo  a  esta 
nllegaç^o  se  a  incoherenciadojuiz  a  quo  nosnixo  des- 
pertasse mais  algum iis  reílexòes. 

«O  juiz  a  qno  pronunciou  Anlonio  Pinto  Burro 
V  n.lo  pronunciou  Francisco  de  Paula  Lobo  d'Avila; 
porem  se  se  examinar  com  allençào  o  summario  da 
querella  do  minislerio  publico  e  da  parte  parlicu- 
larmenle  olTendida,  que  no  instrumento  vào  Irans- 
criplos  na  sua  integra,  vc-se  que  as  testemunhas 
que  fazem  carga  a  Anlonio  l*into  são  as  mesmas  em 
numero,  com  a  diíTerença  só  de  uma  para  menos, 
que  depõe  contra  Francisco  de  Paula  Lodo  d'A- 
vila;  accrescendo  mais  comlra  este  que  n  testemu- 
nha n.°  '.)  depõe  ([ue  Ávila  era  inimigo  capital  do 
dr,  Agostinho  Júlio,  c  a  testemunha  n.°  12  depõe 
também  da  inimisade  e  quasi  que  diz  o  mesmo  que 
a  de  n."  9.  Qual  foi  pois  a  razão  porque  António 
1'inlo  Burro  (oi  pronunciado,  e  Francisco  de  Pau- 
la Lobo  d'Avila  deixou  de  o  ser?  Não  podemos  at- 
lingir  oss.i  razão:  parece  que  o  juiz  a  quo  pesou 
03  indícios  para  a  pronuncia  por  balanças  desiguaes. 

«Nós  que  lemos  motivos  para  suppor  nojuiz  a/jo/o 
inlelligencia,  probidade  e  inteireza  não  podemos  as- 
si^nar  como  causa  deste  seu  procerlimenlo  senão 
alguma  falta  de  allenção  no  exame  dos  summarios. 
Aíjui  pòmns  termo  ás  nossas  roflevoes  re.Mando-nos 
\ima  íirme  esperança,  que  Vossa  nitlgestatlc  hn 
de  lazer  a  costumada  justiça  por  bem  do  nosso 
aggravo. 

<«0  sub  delegado— /ofl^Hí/íi  Máximo  da  ('unha  e  T»"?- 
conctllos.» 

O  juiz  que  não  pronunciou  Ávila  cotn  os  mesmos 
fundamentos,  com  que  lançou  nas  masmorras  o  po- 
bre velho  d'Krvins  c  o  desgraçado  Manuel  da  Moita» 
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fendo  forçnilo  a  responder  ao  aggravo  do  Ministério 
í'oblicii  enviou  para  a  Kelação  o  seguinte  nolavel  ilo- 
eumenlo: 

Resposta  do  juiz  ao  agrjravo  do  Jlinisíerio  Publico 

«Senhora. — Se  nenhum  requerente  tem  direito  de 
insultar  os  juizes,  de  qualquer  caihegoria  que  sejam, 
muito  menos  o  agente  do  ministério  publico,  que 
pelo  seu  regimento  não  S(i  deve  ser  moderado,  mas 
ainda  proceder  conscienciosamente,  com  lisura  eboa 
fé.  e  não  como  o  advogado  particular,  a  quem  não 
se  estranha  que  só  apiesente  a  face  da  medalha  fa- 
vorável ao  seu  constituinte.  Sou  insultado,  e,  direi 
com  Ioda  a  verdade,  sou  calumniado  na  minuta  fo- 
lhas quarenta  e  oiio  verso,  o  que  me  constitue  na 
dura  necessidade  de  me  deílender  e  de  dar  a  este 
aggravo  uma  resp&sta  bem  diversa  da  que  tenciona- 
va, pois  que,  se  se  tratasse  de  descobrir  somente  a 
verdade  por  amor  da  justiça,  eu  me  louvaria  sem 
observação  nas  luzes  do  tribunal  superior,  a  quem  o 
processo  tem  de  ser  presente. 

Diz-se  na  minuta  que  eu  fui  incoherenle  nos  des- 
pachos aggravados,  e,  o  que  é  mais,  (jue  pesei  em 
balanças  desiguaes  os  indicios  resultantes  do  sum- 
mario,  e  isto  porque  pronunciei  António  Pinto,  por 
alcunha  o  Ihirro,  e  não  pronunciei  Francisco  de  i'an- 
la  Lobo  d"Avila,  pois  que  contra  ambos  depõe i;;ual- 
inente  as  testemunhas  da  querella  publica,  numerus 
seis,  nove  e  doze,  e  a  da  querella  particular  folhas 
quarenta  e  dois  verso. 

Mas  omitte-se  não  sei  com  que  coherencia,  e  com 
que  igualdade  de  balanças  que  contra  António  Pin- 
to existe  verificado  o  facto  referido,  pela  testemunha 
numero  quinze,  a  folhas  trinta  e  dois,  confirmado 
pelas  de  folhas  trinta  e  cinco,  trinta  e  sete,  trinia 
e  oito  e  trinta  e  nove;  facto  que  consiste  em  nada 
menos  do  que  ter  o  dito  António  Pinto  acompanha- 
do o  co-réo  Manuel  da  Motta  na  mesma  noite  do  de- 
licio, em  seguimento  d'elle,  e  quando  já  o  diloMot- 
la  andava  com-j  íu?ilivo. 


—  í8-~ 

Sc  conlra  Anlonio  IMnlo  só  houvesse  o  que  dopo- 
seram  as  leslemunlias  apontadas  na  niinula,  que  se 
jeduz  a  dizerem  vagamente,  e  de  mera  ouvida  vaga, 
que  elle  concorrera  para  a  morte,  por  ordem  de  um 
terceiro  que  para  isso  deu  diiílieiru.  eu  não  me  re- 
solveria a  pronuncial-o;  ulmo  a  es^e  ler^iiro,  qual- 
quer que  fosse  o  seu  nome,  e  a  lazel-os  passar  pelas 
consequências  terríveis  de  uma  pronuncia  em  um 
crime  tão  fjravc,  qual  o  de  (jue  se  trata,  e  que  não 
íidmille  fiança:  e  declaro  que  regeilarei  sempre  a 
floria  do  criminalista,  que  sobre  laos  bases  firmasse 
nma  pronuncia. 

Nâo  está  porém  nisto  somente  a  ras5o  dadiíTeren- 
ça  que  existe  e  que  os  autos  justificam  culre  Anlo- 
nio Finto  e  Francisco  de  Paula  Lobod'Avila;  poique 
aquelle  é  quasi  um  mendigo,  um  liouieni  sem  po- 
sição social,  sem  educação,  sem  pundonor;  e  este  é, 
como  diz  o  aggravanle,  uni  coronel  de  artiltieria, 
quer  dizer,  um  homem  illustrado,  que  tem  uma  po- 
sição vantajosa  na  sociedade,  conveniências  de  lionra, 
o  pundonor  a  guardar,  e  de  quem  por  isso  mesmo 
rasoavelmente  se  não  pôde  suppjr  (sem  provas  de  uma 
cobardia  insensata)  que  ordenasse  um  assassinato, 
crime  i)roprio  de  cobardes,  e  tão  allucinados,  que 
checam  a  confiar-sc  de  individuos  tão  vis  (os  que 
matam  por  dinheiro  sómcnle),  (|ue  por  isso  mesmo 
revelarão  sempre  o  sc^írcdo  de  seu  hediondo  crime, 
medianle  o  emprego  de  meios  análogos. 

o  Diz  o  aggravante  na  sua  minuta,  que  contia 
Francisco  de  Paulo  Lobo  d'Avila,  acrescia  a  inimi- 
sade,  de  que  falia  a  testemunha  numero  nove.— 
Mas  quem  é  essa  testemunha;''  IJm  simples jomalei- 
)o,  que  não  deu  nem  pôde  dar  rasãu  alguma  salieii  • 
te  dessa  inimisade,  que  pelos  suinmurios  lambem 
de  modo  nenhum  se  justifica.  — De  maneira  que  « 
pelo  dilo  vago  de  uma  iirimizide,  que  os  sumarioi 
não  revelão,  que  o  aggravante  queria  que  eu  pro- 
nunciasse Irancisco  de  Paula  Lobo  d'Avila,  e  o  po- 
zesse  eii;  parallelocom  Anloiiiu  Pinto — o  Uurro  — cdu- 
Ira  o  qual,  como  já  disse,  ha  veiificado  o  lacto,  de 
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acompanha  o  co-reo  Moita  ;  fado  v]ue  no  mcn  en- 
tender fornece  um  indicio  vehemenlissimo,  em  quan- 
to que  contra  Ávila  nSo  ha  indicio  algutn  provado, 
salvo  (juerendo-se  a  torto  e  a  travez  revestir  desse 
caraclero  vago  dizer  das  testemunhas  apontadas  pe- 
lo aggravanle,  fundado  em  mera  ouvida  vaga,  que 
no  sentir  dos  melhores  criminalistas,  nem  ainda 
conslilue  indicio  remoto, — Pereira  e  Sousa — Linhas 
crimes,  paragrapho  cincoenta  c  cinco—nota  (cento 
e  Irinla  e  cinco)  Mello  Freire — Direito  crime  :  Tito- 
lo  quatorze,  paragrapho  quinto — Tenho  feito  vêr- 
quenão  houve  a  incoherencia,  que  oaggravante  at- 
tribue  aos  despachos  aggravados,  e  que-  nao  me  ca- 
be o  insulto  que  se  me  faz  na  minuta  de  folhas 
•(narenta  e  oito  verso,  collocando-me  nadejuÍ2C(rm 
balanças  deseguaes  na  mão. —  K  para  mostrar 
que  a  incoherencia  c  desigualdade  nao  está  da  mi- 
nha parle,  e  fazer  ao  mesmo  tempo  mais  patente 
a  boa  fé,  com  que  tenho  procedido  neste  grave  nego- 
cio* acrescentarei,  que  n5o  obstante  a  data  recente 
da  ofliciosa  intimação  folhas  quarenta  e  seis,  eu  po- 
deria com  razão  ler  impedido  este  aggravo,  pois  que 
o  aggravanle  teve  conhecimento  dos  summarios,  e  pro- 
nuncia, desde  que  elles  se  proferiram,  e  pelo  menos 
desde  irei  de  outubro  do  anno  passado,  porque  está 
nos  autos  o  requerimento  do  aggravanle,  doesta  data  a 
pedir  deprecada  para  intimação  de  pronuncia  ao  réo 
preso  Manoel  da  Moita,  e  nâoécombinavel  ler  conhe- 
cimento do  processo  para  este  cífeilo  e  deixar  ao  mesmo 
tempo  de  o  ter  para  recorrer,  e  para  lodos  os  mais  eíTei 
los  iegaes? 

f(E  como  poderá  depois  disto  conhecer-se  legalmen- 
te do  presente  aggravo,  deixa-se  vèr  que  ó  mais 
d.)  que  amor  da  juslica  em  o  seguir  assim  tardia- 
mente, ou  pelo  menos  não  houve  sempre  a  mesma 
inspiração. 

«Vossa  Magestede  porém,  a  quem  os  autos  teem 
de  ser  presentes  decidirá  com  a  indcfeclivel  justiça 
do  costume. 

A    CHIZ  DE  SOITILUO  4 


—  ufl  — 

«Asfíigno  p\ra  a  ap  escnlação  do  aggravo  o  pio?;» 
de  Irinla  dias;  c  niatido  ao  escrivão  que  insliua  o.>\o 
insliunuMilo  como  lequorinicnlodo  agi^ravanle,  i  in 
(jiie  aponla  as  poças  do  processa,  o  qual  deveria  Icm- 
inserido  no  mesmo  inslrumenlo,  e  com  cerlidão  do 
requerimento  d'audiencia  de  Ircz  d'Oulnbro  do  nn 
no  passado,  declarando  a  data  em  que  se  expcdioa 
deprecada,  transcrevendo  as  perguntas  e  respostas 
do  reoMotta,  declarando  por  via  de  quem  foi  espedida 
a  referida  deprecada,  e  por  via  de  quem  foi  neste 
juizo  apresentada  e  cumprida. 

"Baião  2:í  de  Junho  de  1851. 

O  juiz  ordinário 
«António  Monteiro  Ribeiro  Pinto». 

Desta  resposta  do  Juix  o  que  avulta  é  a  conside- 
çí\o  de  serem  duis  réos  pobres,  e  um  rico,  dois  mi- 
neráveis, quasi  mendigos,  um  possuidor  d'uma  pl- 
|Ki  <]'oiro  para  comprar  a  justiça,  dois  sem  posi- 
ção social,  um,  coronel  d'arlilheri(i,  com  uma  posição 
vantajosa  na  sociedade  o  que  nào  deixa  suppôr  (/vc  or- 
denasse vm  assassÍ7ialo. 

Ksta  resposta  do  juiz  cahe  pelo  ridículo  em  que 
se  basca,  e  pela  doutrina  errónea  euique  busca  jus- 
tificação. 

Para  o  juiz  S()  os  homens  pobres,  ignorantes,  c  mi- 
seráveis commcltem  crimes  !  Que  estranha  doutrina  é 
esta  nn  boca  d^um  homem  que  tem  de  fazer  justiça 
sem  olhar  para  a  posicSo  ou  gerarchia  dos  accusa- 
dos ! 

O  fado  aqui  d:  que  cinco  testemunhas  conformes 
apontam  Ires  ciiiDinosos,  c  o  juiz  apenas  achou  va- 
Ii(»sos  03  seus  de[)oimenlos  a  respeito  de  dois.  os  po- 
bres e  miseráveis  operários,  que  nenhum  interesse 
tinham  em  malar  o  honrado  advogado,  se  os  nSo  ten- 
tasse com  o  ouro  o  homeu)  da  pipa. 

O  que  revulta  depois  o  espirito  c  ver  confirmada 
esta  douctrina  estranha  do  juizo  pelo  accordSo  da 
Hclnrão,  expresso  nestes  lermos: 

Aerordfio  de  deneaarão  de  teeur-<o 
(.Accordão  cm  relação  e  conferencia  que  não  Foi  -ig- 


—  :n - 

gravado  o  v-iggravanle  no  despacho  de  que  se  aggrava, 
por  quanlo  não  resuUando  do  depoimento  dos  lestetnu- 
nhas,  fl.  '28  e  24  v.,  fl.  27  e  22  v.  c  a  qne  o  aggravanle 
se  refere,  prova  contra  Francisco  de  Paula  Lobo  d'Avila 
que  se  possa  conceituar  paraocíTeilode  compelirlhe 
uma  pena  ainda  que  módica,  é  evidente  que  o  juiz  re- 
corrido exarou  o  despacho  com  justiça,  porque  as  leis 
criminaes  são  para  castigar  os  delinquentes  e  não  para 
fazer  culpados.  Portanto  negam  provimento  ao  aggravo 
por  se  não  achar  oíTendida  a  lei  ou  pratica  dejulgar 
cm  similhanle  caso.  Sem  custas,  na  conformidade 
da  lei  vigente. 

«Porto,  12  de  novembro  de  ISal. — Fortunato  Lei- 
te— Faria  e  Silva — Monte  Verde — Maria  Coelho — Pe- 
reira Leite.» 

Depois  deste  documento  indigno  pomos  aqui  pon- 
to, que  nos  revolta  o  cynismo  tniseravel  d'aquelle 
tribunal  de  justiça!  Mas  para  que  o  publico  dé  o 
verdadeiro  peso  a  esta  iniqua  decisão,  aqui  repro- 
duzimos algumas  linhas  d'nm  notável  artigo  do /or- 
na/ do  Commercio  em  que  se  mostra  o  que  n'aquel- 
le  tempo  calamitoso  era  o  tribunal  da  Relação  do 
Porto! 

Leia  o  publico  o  famoso  trecho  d'aquella  folha,  í? 
depois  julgue  qne  valor  tem  o  documento  para  a  jus- 
tificação do  maudante. 

«\  Relação  do  Porto,  diz  o  Jornal  do  Commercio ^  por 
um  accordão  inepto,  não  deu  provimento  ao  aggravo. 

<■  \  Relação  do  Porto  achava  se  enlão  composta  de 
Juizes,  cuja  venalidade  linha  provocado  a  indigna- 
ção de  Ioda  a  imprensa,  as  accusações  do  parlamen- 
to, c  que,  mais  tarde,  ficou  demonstrada  por  uma 
syndicancia  executada  por  um  hábil  jurisconsulto  e 
n»agistrado  integerrimo,  na  qual  figura  a  maioria  dos 
cinco  juizes,  que  não  quizeram  pronunciar  Lobo  d'A- 
vila.  A  mesma  Relação  repetia  pouco  depois  o  mesmo 
escândalo,  dospronunciaudo  os  Brandões  de  MidOes, 
assassinos  bem  conhecidos  em  toda  a  Beira.» 

Por  conclusão  só  accrescenlaremos  que  nenhum 
poder  publico  ou  homem  particular  chamou  aos  Iribu- 
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lines a  folha  qne  lâo  indepfndenfemenlc  apreciou  a 
Kelação  e  o  curacler  dos  seus  juizes,  parle  dosquaes 
ainda  ahi  eslão  vivos,  o  que  prova  a  verdade  da  ar- 
guição, e  por  consequência  a  nenhuma  validade  do 
docutncnlo  em  face  da  opinião  publica. 


IX 
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Drpois  de  preparado  o  processo  crime  dos  assassi- 
nos de  Agostinho  Júlio,  como  acabamos  de  vêr  pe- 
los dor.umenlos  que  reproduzimos,  foi  dada  a  audiên- 
cia geral  para  serem  julgados  os  criminosos. 

E'  escusado  dizer  que  constando  do  processo  ler 
havido  no  desempenho  desla  tragedia  Ires  actores, 
um  Biiandanío,  um  intermediário,  e  um  manda- 
tário, nos  bancos  dos  réus  só  se  viram  sentados  dois, 
com  grave  escândalo  da  moralidade,  e  para  vergonho- 
so documento  do  que  sào  as  justiçsa  da  nossa  terra! 

Consliluido  o  tribunal,  que  se  achava  apinhado  de 
(espectadores,  foi  lido  o  processo  nos  termos  ordiná- 
rios, vendo-se  da  sua  leitura  que  ali  faltava  um  réu, 
o  mandante;  o  honicm  rico,  o  da  pipa  «roiro 
(|uc  comprara  ns  instrumentos  do  seu  criuie  ! 

Cluunadas  as  lesleniunhas  depo/eram  como  o  ti- 
nham leito  já,  coníirnwindo  assim  em  seus  depoimen- 
tos,  sor   publico  €»  notório  que  Moita   1'òra  o 


;is>a=i  ino  comprado  por  Anloniú  Pinlo,  do  ordem  d.i 

Joaiuim  Riljfiro  respondeu  qiré  sabia  porserpas- 
blico  c  Molorio,  que  o  Molla  malára  Asosliiitio 
Júlio,  a  rogo  e  por  ajuste  feilo  enlre  elle  e  Ânlonio 
IMnio.  Burro  Velho,  por  ordem  cSe  Fraucis- 
eo  de  Paula  d* Ávila,  genro  de  D.  Qui leria 
de  Chavães. 

«Bernardo  Pinlo  disse  que  sabia  por  scrpiiJ)!ico 
c  noíorlo  que  quem  malára  seu  amo  dr.  Agosti- 
nho Júlio,  fora  Manoel  da.Motta,  por  combinação  e 
niu>te  de  Anlonio  Pinlo,  o  Burro  Velho,  á  ordeisi 
do  Ávila,   genro  de   D.   Quitéria  de  Chavães. 

Thoaiazia  Joaquina  disse  que  era  publico  euo- 
torio  que  quem  comcorreu  para  esla  morte  (a  de 
Agostinho  Júlio)  fora  o  Burro,  d't;rvins  e  outro  por 
mandado  do  Avila  que  dera  dinheiro  pa- 
ra ella  se  fazer. 

Franc;sco  José  da  Silva  disse  que  era  voz  publica 
que  quom  concorreu  paraaquella  infeliz  morte  fora 
António  Pinto  por  ordem   do  Avila. 

José  Ribeiro  Borges  disse  que  ouvira  dizer  a  Joa- 
na Urbana  que  era  publico  que  quem  o  matara 
(Agostinho  Júlio)  fora  Manoel  da  Moita,  e  que 
quem  concorreu  para  a  mesma  morte  fora  o  Bur- 
ro, d'lírvins,  mas  quasi  as-^iístente  ei3i  casa 
de  D,  Quilfíria  de  Chavães.  Disse  mais  que  ouvira 
dizer  a  Munoel  Joaquim  de  Carvalho  que  tinha  ou- 
vido dizjr  em  certa  parte  (nâo  declarou)  que  o  tal 
Moita  se  gabara  que  quem  o  tinha  mandado  matar 
(o  dr.  Agostinho)  tinha  uma  pipa  de  oiro  para 
o  livrar. 

Manoel  Joaquim  de  Carvalho  ouviu  dizer  por  ser 
publico  c  notório  que  o  dilo  Motla  fora  com 
uma  caria  acuulelar-se  em  Carapeços,  e  que  ahi  dis- 
sera que  o  Burro  fora  o  causador  delle  matar  o  dr. 
Agostinho,  do  que  estava  arrependido,  porém  nau 
importava  ainda  que  fosse  preso,  porque  fpiem  <• 
mandara  fazer  aquella  morle  linha  uma  pipa  dl? 
dinheiro  cm  oiro  para  o  livrar. 
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O  publiro  a  rada  phrasc  das  leslcmnnlias  mm  mu- 
rava iiidi^miado  contra  Ião  flagranlc  injtisliça  ! 

Era  realinenle  para  revollar  ocspirilo,  \èri)()I)aii 
CO  dos  rcus  dois  pobres,  dois  dcsgratjados  e  infelizes, 
Iciitadoá  pelo  maildaiBAe  parapralicarcm  o  crime, 
emíiiianto  o  principal  reii,  o  homem  da  pipa  €l'oi- 
ro,  poderá  esoapar-se  com  a  influencia  do  sen  di- 
nheiro da(]uellc  legar,  creado  ctn  nome  da  i;;iialda- 
depara  lodos  os  homens,  de  Iodas  as  posições  seriaeí» 
sem  excepção  do  rico  ou  do  nobre,  do  pobre  ou  do 
plebeu,  quando  tenham  dado  um  passo  na  estrada 
do  crime  ! 

A';tii  porém  havia  uma  excepção  odiosíssima,  ex- 
ccpçMo  que  indignou  tanto  a  gente  lionrada  que  as- 
sistiu a  tão  degradanl(;  espectáculo,  que  o  próprio 
jury,  destinado  a  julgar  do  facto,  manifestou  na  sua 
resposta  ao  quesito  do  juiz  a  indignação  que  o  revol- 
tava naquclle   momento! 

O  juizo  concUiida  a  discussão  do  Iribiinal  formu- 
lou um  quesito  nos  seguintes  termos: 

Quesito  proposto  ao  jury 

«O  crime  de  homicídio  volunlario  perpetrado  com 
liro  de  espingarda  na  pessoa  do  dr.  Agostinho  .Itilio 
Coelho  de  Araújo,  no  sitio  da  encruzilhada  de  Soutu- 
Iho,  pelas  9  horas  da  noulc  de  21  para  '22  de  julho 
de  1850,  de  que  o  réu  Anlonio  Pinlo,  por  alcunha 
o  Burro,  é  accusado  nolibcllo  do  ministério  publico 
e  da  parte  como  co-réodo  auclor  por  ter  convidado  e 
convencido  a  Manuel  da  Moita,  do  logar  e  fregue/ia 
de  Cainpello,  para  commelter  o  mesujo  crime;  pelo 
ter  aconselhado  sendo  o  conselho  a  causa  detemii- 
nautc,  e  o  que  o  levou  aexeculal-o;  per  lhe  ter  dado 
dinheiro  para  a  sua  execução,  eslã  ou  não  provado/» 

O  jwry,  como  dissemos  indignado  pela  injustiça 
que  ali  se  ostentava  em  toda  a  sua  plenitude,  for- 
mulou a  seguinte  resposta,  que  ú  a  mais  exobcran 
le  prova  de  (|ue  eslava  romvencido  de  (|uc  houvera 
um  niaudautcdaquelle  homicídio,  equem  ellecru. 


A  leipusla  íoi  ooncobida  nos  scgimílcs  loriijo?: 

Ilcsposla  do  jiirij 

«l*or  unanimidatio  não  está  provado  que  o  réo  fosse 
o  andor  do  crinie,  mas  sim  por  unanimidade  csUl 
provado  que  foi  cúmplice  no  mesn)0  crime  por  ler 
acunsclliado  a  Manoel  da  Molla  para  o  executar,  sen- 
do o  conselho  uma  das  causas  determinantes  do  crime, 
e  (>or  ter  servido  de  intermediante  enlre  o  mandan- 
te e  o  mandatário,  entregando  a  este  dinheiro  por 
ordeu)...  (pcndeu-lhes  dos  lábios  o  nome  que  tinham 
gravado  na  consciência,  mas...)i  digo,  entregando  a 
este  dinheiro  por  ordem  do  mandante  para  execu- 
ção do  criuie.y 

O  jury  queria  citar  o  nome  do  iiiaudaiiíe,  mas 
não  o  podendo  fazer  por  não  lhe  ter  sido  posto  o  que- 
sito nesses  termos,  deixou  por  uma  reticencia  esca- 
par um  signal  do  seu  convencimento,  reprimindo 
pelo  dever  a  expressão  clara  que  lhe  diclava  a  cons- 
ciência! 

Isto  é  claro  e  evidente. 

Não  o  quiz  porém  assim  a  imprensa  da  policia, 
que  no  seu  empenho  de  defTender  o  uiaudailte 
apreciou  nos  seguintes  lermos  o  citado  documento: 

«Aphrase  do  jury,  quando  falia  do  mandante,  é 
cousa  que  se  possa  lomar  a  serio?  O  jury  era  chama- 
do, nada  mais  e  nada  menos,  a  declarar  se  eslava 
ou  não. provado  que  Motla  e  Pinto  tivessem  sido,  um 
auclor  e  outro  cúmplice  no  homicidio  de  Agóslinho 
Júlio.  A  jihrase  subrepliciamente  inlroduzida  na  respus- 
ta  aoi  quesitos  pôde  mostrar  a  esperteza  ou  a  malvadez 
(i'ujn  ou  outro  membro  do  jury,  inimirjo  pessoal  dosr. 
francisQ  de  Paula,  mas  não  deixa  por  isso  de  ser 
impertinente  e  inepta  !  E'  um  homem  a  querer-se  vin- 
gar cobardemente  de  oulro,  a  quem  dois  tribunaes 
declararam  innocente.« 

No  dizer  da  folha  da  policia,  os  jurados  cm  ISiH 
eslavam  comprados  pela  opposição  de  ISGci  para  ar- 
ranjarem mais  a(iuclla  prova  de  accusação  contra  o 
humom  da  pl|>í)  d 'oiro  ! 
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A  replica  é  tão  inepta  que  nuo  merece  outros  com- 
mcnlarios. 

Vollando  ao  tribunal,  lemos  os  réus  julgados  cri- 
rainosos  pelo  veridir.lum  do  jury,  e  comolaes  condem- 
iiados,  Manuel  da  Molla  o  assassino,  a  pena  ullirwa, 
c  Atílonio  Pinto,  o  Burro  Velho,  a  trabalhos  públicos 
nas  plagas  africanas. 

II  o  mandante? 

Esse  riu-se  da  impunidade,  e  em  paga  de  tSo  bons 
serviços  nícreccu  depois,  d'um  governo  lioncxttssitno, 
as  maiores  honras  e  as  mais  gloriosas  dislincçôes  do  ho- 
mem publico,  honrado,  honesto  e  virtuoso! 

<t  mandante  é  hoje  benemérito  da  Pátria!!! 

(Jue  vergonha,  e  que  escândalo! 


A  QUESTÃO  NO    TRIBDNAL   DA   OPINfAO   PUBIICA 

O  sr.  Francisco  de  Paula  Lobo  d'Avtla,  que  fora 
ministro  da  guerra  na  Junta  do  Porto,  depois  do  si- 
nistro acontecimento  que  temos  historiado,  desapã- 
icceu  do  mundo,  refugiando-seda  suaimpopularidã- 
íle  no  obscuro  castello  de  Chavães. 

Decorreram  porém  quatorze  annos,  e  por  tima 
aberração  dos  princípios  eonstitucionaes  o  sr.  Joa- 
quim Thomaz  Lobo  d'Avila,  irniao  doex-ministroda 
Junta  do  Porto  poudeenlrarn'uma  recomposiçAo  mi- 
nisterial, como  secretario  d'estado  dos  negócios  da  Fa- 
zenda, no  ministério  presidido  pelo  duque  doLonle! 

Desde  este  momento  que  a  ombiçíio  iusaciavel  de 
honra  e  de  gloria  começeu  a  dominar  o  espirito  de 
Ioda  aquella  familia,  que  concebeu  o  plano  ^iigau- 
tesco  de  se  elevar  A  primeira  grandeza  do  paiz,  e  lo- 
go u  primeiro  ambicisso  foi  Francisco  de  I'aula  que 
julgou  ocrasiao  opporluna  de  se  rehabililar.  julpan- 
(•o  talvez  já  esquecida  a  lenda  tenebrosa  de  Montn- 
llio 

Francisco  de  Paula,  entrando  pois  novamente  na 
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vida  publica,  foi  nomeado  commandanle  inlerinode 
íirtillieria,  o  feito  depnlado  por  Ovar  pelas  influen- 
cias do  irmão  minislro,  que  poude  levar  as  anctori- 
dailes  a  fazerem  votar  aquelle  candidato  que  tinha  o 
cnerecimenlo  de  ter  o  mano  no  ministério. 

Obtendo  o  mandato  conseguiu  ipso  fado  cerla  im- 
portância no  governo,  e  a  sua  primeira  perlençâo 
l«)i  pagar  os  serviços  que  no  processo  de  A^íostinho 
Júlio  lhe  prestou  o  seu  advogado,  lazendoo  despa- 
char escrivão  da  Relação  do  Porto,  contra  todos  os 
principies  de  justiça,  porque  fora  o  peior  classificado 
no  concurso. 

Este  escândalo,  que  ficou  á  responsabilidade  do 
ministro  da  Justiça,  foi  o  primeiro  facto  que  chamou 
a  attençao  da  imprensa  para  este  assumpto. 

Todos  os  jornaes  independentes  estigmatisaram  o 
facto,  por  altamente  escandaloso,  e  para  que  o  pu- 
blico faça  idéa  dos  lermos  enérgicos  em  que  o  escân- 
dalo foi  combalido,  citaremos  os  seguintes  trechos 
d'um  excellenle  artigo  da  Revolução  de  Setembro  sobre 
o  assumpto,  artigo  que  fez  a  maior  impressão  no  ani- 
mo publico. 
Dizia  pois  a  Recolvção  em  6  de  dezembro  ullimo: 
«Sim,  foi  o  despacho,  e  acceilamos  a  vossa  contis- 
sfio,  que  levantou  a  indignação  popular.  lisse  cola- 
do vulnerável  da  questão,  é  elle  o  que  revela  a  cor- 
rupção, é  ellc  o  que  denuncia  o  perigo  da  liberdade, 
é  elle  o  que  faz  sahir  da  sua  campa  os  mortos  para 
arguirem  o  poder  por  um  lai  sacrilégio,  por  um  tal 
insulto  á  memoria  das  viclimas. 
Que  foi  esse  despacho? 

Não  foi  a  remuneração  de  serviços  ao  estado,  que 
não  os  havia  no  agraciado. 

Não  foi  recompensa  ao  mérito;  que  o  havia  egual, 
e  coní  serviços  relevantes  nos  outros  concorrentes. 

Qual  foi  o  motivo  da  preferencia?  Quereis  saber 
qual  foi? 

«O  preferido  foi  o  advogado  do  virtuoso  general 
na  questão  que  foi  causa  do  assassinato  de  Agosti- 
nho Júlio. 


58 


"O  iireferido  foi  o  parente  do  homem  que  livià- 
ra  da  forca  o  mesmo  general. 

rtO  patronato  era  sabido;  mas  não  linha  sido  alar- 
deado, e  foi  o  agora  pela  impresa  ministerial,  (|iio 
derlarou  poder  o  sr.  Lobo  d'Avila  inlcressar-se  por 
quem  qiiizesse. 

«As  provas  do  agraciado  no  concurso  não  foram 
melhores  qneas  dos  outros  oppositores,  e  os  servi- 
ços d'aqiielle  eram  nenhuns  cm  quanto  os  de  alguns 
dos  outros  eram  relevantes. 

«Além  d'isso  o  agraciado  era  parente  em  gráa 
prohibido  d'um  juiz  ou  agente  do  ujinisierio  pu- 
blico com  o  qual  não  podia  servir  no  mesmo  tri- 
bunal. 

«Qual  foi  pois  a  causa  determinante  d*esle  des- 
pacho? Foi  querer  rcconpensar-se  a  impunidade 
d'um  crime  .' 

«l'arece-vos  bem,  senhores,  que  ao  cscandolo  da 
impjinidade  se  acrescento  o  escândalo  das  rocom- 
pensas  para  ella?  Parece-vos  bem  que  os  direitos 
oífendidus  nãopossão  reclamar,  c  que  se  lhes  diga 
que  se  se  queixam  é  porque  foram  despresados  ?« 

A  lâo  eloquentes  phrases  nada  temos  que  accres- 
rentar.  O  escândalo  salta  á  primeire  vista,  e  dispen- 
sa os  commentarios. 

l'roseguindo  a  questão  n^um  debate  sério,  appa- 
receram  alguns  deffensoresofliciosos  passando  attesta- 
dos  de  bom  comportamento  ao  commandante  inte- 
rino de  artilheria. 

O  primeiro  e  cremos  que  o  mais  su.-^peito  foi  seu 
fitho  Rodrigo  Lobo  d'Âvila;  o  segundo  foi  um  tal  Jo- 
sé Januário,  que  diz  ter  sido  o  amigo  mais  intimo 
de  Agostinho  Júlio,  e  que  confessa  a  innocencia  do 
accusado,  e  o  terceiro  um  António  Alves  dWlmei- 
da  que  veio  também  dizer  que  Lobo  d'Avila  era  um 
varão  virtuoso,  g  que  elle  sendo  advogedo  da  mãe  de 
Agostinho  Júlio,  procurando  por  lodosos  modos  achar 
criminalidade  em  Ávila,  chegara  à  conclusão  de  que 
dle  eslava  innocenlc. 

Nau  discutimos  o  Icslemunho  do  lilho  poniuc  rcs- 
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peilamoá  o  dever  íilial;  m;is  o  leslouuinho  dos  dois 
lapoiíios  da  Regoa,  como  llies  chamou  o  yacional,  se 
alguma  coisa  prova  é  a  infelicidade  de  Agostinho 
Jiilio,  Irahido  pelo  amigo  mais  iniimo  e  airaiçoado 
polo  advogado  de  sua  causa!  Que  infeliz  homem! 

Mas  quer  saber  o  publico  o  que  levou  estes  dois 
figuròes  a  passar  esles  ridiculus  allcílados?  E'  que 
José  Januário  obtivera  um  emprego  rendoso,  na 
sua  torra,  e  António  Alves  de  i^(nges  era  feito  moco 
íidalgo  pela  mordomia-mór  ao  tempo  que  Azevedo 
Coutinho  era  collocado  na  Relação  do  Porto  atiopel- 
lando  lodos  os  princípios,  e  todos  os  direitos  de  jus- 
tiça! 

Oaccusado  prometleu  defíender  se  nos  lribun?es; 
mas  toda  a  suadefeza  limitou-se  a  chamar  a  ufna  po- 
licia correccional  o  Nacional  do  Porto,  para  não  ter 
assim  que  produzir  documento  algum  em  abono  da 
sua  c^usa. 

A  sua  defeza  depois  disso  Icm  sido  o  silencio. 
Teve  portam  ainda  outro  elemento  de  deffeza  o  réu, 
perante  a  opinião  publica, Francisco  de  l*aula  Lobod'A- 
vila;  foi  o  abaixo  assignado,  triste  e  vergonhoso,  quo 
produziram  os  olficiaesda  nobre  arma  de  arlilheria, 
já  depois  de  estar  desgraçadamente  abatido  o  con- 
ceito do  general,  nomeado  então  commandanlc  eíTccli- 
\o  da  arma. 

Kste  faeto  também  indignou  a  opinião  publica,  e 
a  imprensa  eslygmatisou-o  geralmente  em  phrases 
sentidas  e  eloquentes. 

O  Jornal  do  Commercio  tratando  a  questão  habil- 
mente, publica  o  bcUo  artigo  que  passamos  a  repro- 
duzir: 

cX  impunidade  dos  criminosos  nas  épocas  das 
nossas  Irisles  dixssençõcs  partidárias  eslava  esquecida 
por  quinze  annor.  de  paz,  aproveitados  cm  coníjuislar 
para  o  paiz  melhoramentos  econotnicos,  de  qne  elle 
absolutamente  carecia.  As  feridas  abertas  no  principio 
dc\  moralidade  publica  iam  sendo  cical risadas  pela 
cordura  dos  diversos  governos,  que  votaram  á  nullida- 
de  e  ao  es(iucciaientu  os  sicários,  que  na  (^poea  das 
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liictas  parlidarias  se  aproveitavatn  da  confusão  das 
elcniontos  sociaes  para  satislaç^io  das  suas  viiidiclas  é 
dos  seus  interesses  pessoaes. 

«Agora  vemos  ahi  surgir  na  imprensa  as  escava- 
ções de  anlígos  processos  e  a  exhumaçiio  de  ini- 
i{ijid  ides.  enterradas  nos  archivos  judiciaes.  para 
^«irberar  com  cilas  as  faces  dos  homens  polilicos. 
De  quem  ó  a  culpa,  í^enào  daijuellcs,  que,  pondú 
de  parlo  lodos  os  escrúpulos  de  uiuralidade,  e  ani- 
mando a  corrupção,  como  um  meio  de  governo,  nSo 
se  pejem  de  elevar  ás  mais  alias  dignidades  os  que 
pela  sua  reputação  eslavam  perdidos  no  conceilo 
de  toda  a  gente,  e  que  os  seus  antigos  companhei- 
ros políticos  deixaram  por  longos  annos  no  es(|iieci- 
inento,  por  um  concenso  unanime  de  muralidade 
e  de    dever  ? 

Muller,  o  obscuro  assassino  de  Brigges,  cujo  proces- 
so interessou  a  Europa  Ioda,  e  para  cuja  captura  o 
governo  inglez  enviou  á  America  dois  navios  a  vapor, 
o  La  P.)menais,  o  famoso  envonenador  de  madame  de 
Paw,  furam  condemnados  pelo  veredicto  do  jury,  e 
subiram  ao  cadafalso  em  Londres  e  Paris,  lendo  con- 
tra si  provas  indirectas,  e  muito  menos  claras  e  con- 
cludentes do  que  aquellas,  que  ahiapparecem  hoje  na 
imprensa,  extrahidas  de  documentos  aulhenlicos  e 
irrefragavois. 

A  Ião  tremendas  accusaçoes,  a  Ião  convincentes  pro- 
vas como  respondeu  o  governo,  que  por  mais  leves 
increpaçôes  aos  ministros  e  aos  sens  amigos  se  tem 
apressado  muitas  vezes  a  exibir  documenlos,  que  se 
nao  provavam  em  defeza  dos  seus  artos,  eram  ao  me- 
nos uma  prova  de  pudor  e  de  homenagem  ã  opinião? 
Primeiro,  com  o  silencio;  depois,  affrontando  a  mo- 
ral, pretendendo  impor  pela  força  da  impudência,  ac- 
crescentando  com  maiores  honrarias  e  provas  de  confi- 
ança o  alto  funccionarlo,  por  quinze  annos  votado 
pelos  seus  antigos  companheiros  polilicos  ao  ostracis- 
mo da  compaixão  e  do  esquecimento.  Precisa  se  de 
í(uem  seja  pouco  escrupuloso  nos  meios  de  chegar  aos 
lius   dcscjoó,  e  de   exercer   vindictas   pronjeditadas".' 
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Pois  colloqu^-se,  tlisseocorrilho  insaciável,  ou  no  seio 
do  poder  executivo  ou  á  frenle  do  poder  legislativo, 
ou  junlo  ao  poder  moderador;  faça-se  ministro,  ou  pre- 
sidente da  camará,  ou  ajundante  de  ordens  de  eirei. 

Tolos  sabem  que  é  isto  o  que  se  trama  no  sync- 
drio  palidario,  cujos  membros  parece  que  não  sabem 
guardar  a  necessária  discripção. » 

Quando  a  imprensa  apreciava  assim  o  caracter  do 
homem  accusado  e  do  governo  que  o  galardoava,  o 
ministro  da  guerra  respondia  i  opinião  publica  pu- 
blicando na  ordem  do  exercito  o  seguinle  notável 
documento; 

Galardão 

MEDALHA   DE  OURO 

«  Estado  maior  general — General  de  brigada,  Fran- 
cisco de  l*aula  Lobo  d'Avila:  valor  milifãr. 

MEDALHA  DE  PRATA 

«Estado-maior  gçneral=General  de  brigada  Fran- 
cisco de  Paula  Lobo  d'Avila:  bons  serviços  c  compor- 
iamento  exemplar.» 

Isto  acabou  de  indignar  o  espirito  publico,  e  mais 
ainda  porque  então  se  finava  nas  cadéas  do  Limoei- 
ro o  pobre  velho  d'Ervins,  António  Pinto,  condern- 
nado  por  ler  executado  as  ordens  do  niaildaiiAe 
do  trágico  acontecimento  de  Soutulho. 

Aquella  morte  fez  tal  impressaano  animo  publi- 
co que  toda  a  imprensa  se  occupou  do  acontecimen- 
to, e  o  govorno  naturalmente  suspeitando  algum  enve- 
nenamento mandou  fazer  autopsia  ao  cadáver,  de  cu- 
jo resultado  nunca  se  deu  conta  ao  publico! 

Uma  acreditada  folha  da  capital  apreciou  o  fado 
nos  seguintes  termos: 

FINOU-SE  OYELIIO 

«Hoje  de  manhã  morreu  na  enfermaria  do  Limoei- 
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ro o  preso  Aiilonio  Pinlo,  o  Burro  Velho,  deErvins, 
siicciin)l)incli)a  uma  cnlerile  chronica  o  caclie\ia. 

O  liurro  Velho  linha  cnlrado  no  Limoeiro,  vindo 
da  cadeia  do  Porlo,  em  10  de  junho  de  1863. 

Em  redor  da  cruz  de  Souttilho.  reina  um  silencio 
scpulchral.  S.  vicUiDa  !á  jaz  no  cemitério  da  sua  lerra 
nalal.  O  assassino,  o  mandatário,  acaliou  a  vida  ha 
dois  annos  no  degredo,  em  Africa,  o  intermediário 
sahiu  hoje  na  tumba  da  Misericórdia,  para  a  valia 
do  cemitério  do  Alto  de  S.  João.  O  mandante  está 
mudo  como  os  que  morreram,  e  que  clle  levara  ao  cri- 
me. Apenas  se  ouvem  umas  vozes,  que  faliam  por  ellc, 
mas  tremulas,  romo  tomadas  de  um  terror  immenso. 

Os  applausos  cmmudeceram;  mas  ahi  eslão  os  de- 
cretos das  honras  que  foram  conferidas  aoprotogonis- 
ta  da  tragedia  de  Soululho.  e  que  devem  ser  pendu- 
radas na  cruz  que  se  levanta  n'aquella  encruzilhaih, 
para  que  fique  perpetuado  com  a  memoria  docrimc, 
o  galardão  patriótico  conferido  ao  que  a  justiça  legal 
n5o  quiz  vér  como  mandante  do  attenlado.  cque  o 
goverrío  actual  foi  arrancar  do  esquecimento  a  que 
o  votara  a  justiça  moral. 

António  Pinto  podia  dizer  toda  a  verdade,  e  alvcz 
a  lenlia  declarado  ao  seu  confessor.  Mas  se  clle  não 
foi  o  agente  do  homem  da  |>ip»  de  oiro,  como  dis- 
seram as  testemunhas»,  mas  de  ouíro,  ou  se  estava 
innocente  no  crime,  do  certo  se  lhe  leria  pedido  uma 
<leclaração,  porá  contrariar  as  tremendas allirmalivrs 
baseadas  no  depoimento  das  loslemunhas,  na  potiçào 
do  recurso  do  ministério  publico,  e  no  uverediclum» 
dos  jurados. 

Emfim,  aquelles  que  a  justiça  humana  declarou 
cúmplices  no  homicidio  do  bacharel  Agostinho  Júlio 
já  não  são  deste  mundo. 

Só  o  auctor  do  crime  vive;  mas  esl,i  mudo  como 
se  fora  morto. 

Mas  quem  não  está  mudo  6  o  povo,  que  murmu- 
ra em  voz  alta— (3  o  povo,  que  lamenta  a  suprema 
immoralidade,  que  domina  nas  regiões  do  governo; 
— V  o  povo,  que  exige  que  a  moral  publica  sejades- 
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affrontada;— é  o  povo  que  vocifera  contra  a  audácia 
com  que  se  despresam  os  mais  sólidos  princípios  um 
que  deve  estribar-se  a  governação  do  eslado; — c  fi- 
nalinenlo  o  povo,  que  pede  justiça,  e  que  as  iionras 
e  a  influencia  politica  não  sejam  conferidas  aos  que, 
pela  cegueira  da  justiça  legal,  deixaram  de  ser  cri- 
minosos, mas  que  a  justiça  moral  condemnou  e  con 
siderou  réus  de  vários  crimes. 

A  eruz  de  ^outBiIko  lá  está  de  pé.  Vão  cain- 
do os  que  intervieram  no  crime;  mas  o  monumento  do 
homicídio  bárbaro  e  aleivoso  campeia  n^aquella  encru- 
zilhada, e  lambem,  como  um  espectro,  sur^ze  en(rc 
os  conselheiros  da  coroa,  para  lhes  lembrar,  que  se 
não  aíTronlam  impunemente  as  leis  da  moral,  e  que 
aos  grandes  desacertos,  ás  audácias  c  ambições  cri- 
minosas,  correspondem  quedas  estrepitosas, 

K  o  decoro  publico  exige  que  a  queda  seja  prom- 
pla,  para  que  o  governo  do  eslado  recupere  a  mora- 
lidade, que  se  perde  nas  encruzilhadas  da  ambição 
desforçada  e  torpe.» 

Os  eccos  da  indignação  publica  foram-se  elevando, 
e  no  seu  vóo  chegaram  á  representação  nacional, 
onde  se  passou  o  espectáculo  mais  degradante  de 
que  ha  memoria  nos  fastos  parlamentares. 

Francisco  de  Paula  cnlrou  deputado  eleito  na  jun- 
ta preparatória  da  assembléa  nacional;  na  hora 
por<'m  de  ser  approvado  o  seu  diploma,  a  opposição 
liberal,  e  honrados  homens  da  maioria  sahirani  da  sala 
em  massa,  e  Lobo  d'A4^1a  foi  approvado  pelos  tanas, 
pelos  orligôes,  pelos  miseráveis  que  ali  tem  assento, 
e  se  rujam  como  os  reptis  aos  pés  do  soberbo  minis- 
tro da  Fazenda. 

Em  consequência  desta  manifeslaçno,  Francisco 
de  Paula  enviou  dias  depois  á  camará  dos  senhores 
deputados  a  seguinte  carta: 

«lllm.''  e  exm."  sr. — Posto  achar-me  já  legalmen- 
te proclamado  deputado  da  nação  na  presente  legis- 
latura; todavia  tenho  de  «mpregar-me  mui  cuida- 
dadoza  e  activamente  em  concluir  os  meios  de  con- 
cernir quanto  antes  dcbcllar   c  confundir  nos  Iri- 
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bunaes  os  meus  delraclores,  c  demonslrar  lambem 
r.ababnenle  pela  imprenca  n  Talsidadedas  caloiiinias 
com  que  lêem  per  tendido  difamar-me  não  me  será 
possível,  nem  mesmo  me  concentiria  o  meu  pundô 
nor,  concorrer  regular  e  salisfaloriamente  às  sessões 
desla  camará,  em  quanto  nio  con-íeguiraquelles in- 
dicados fins. 

«Rogo,  pois,  a  V,  ei."  se  sirva  fazel-o  assim  cons- 
tar â  mesma  camará,  para  que  permitia  e  releve  a 
minlia  motivada  e  temporária  ausência. — Ueus  guar- 
de a  V.  ex.' — Lisboa,  quartel  geial  do  cominando  ge- 
neral de  artilheria,  13  de  janeiro  18oj.  —  Illm."  sr. 
presidente  da  camará  dos  deputados. —  a  Francisco  de 
Paula  Lobo  d'  Ávila.» 

Consliluida  a  camará  dos  dignos  pares  fai  ali  in- 
lerpellaio  o  sr.  ministro  da  guerra  pela  escandalosa 
concessão  das  medalhas  a  Francisco  de  Paula,  pela 
sua  conservação  no  commando  geral  de  artilheria, 
tí  pela  indisciplina  militar  dosofficiaesque  fizeran»  a 
manifcsUiç5o  publica  em  favor  do  general  na  occa- 
siao  em  que  elle  vergava  sob  o  pesa  das  mais  tre- 
mendas accusaçôes, 

A  questão  posta  nestes  lermos,  era  a  questão  de  al- 
ia uíoralidade,  que  procede  do  assassinato  deAgos-li- 
nho  Júlio. 

Largas  proporções  tomou  o  debate;  e  o  espirito  pu- 
blico espera  da  camará  um  grande  exemplo  de  mo- 
ralidade com  a  cortdemnaçSo  dos  excessus  e  abusos 
do  governo. 

Fis  o  que  lem  havido  de  importante  na  historia 
do  assassinato  de  Agostinho  Júlio.  São  os  documen- 
tos que  descobrem  o  mandante  daquelle  bárbaro 
homicídio. 

Agora  s(i  resta  ao  paiz  uma  esperança  c  uma  da- 
vida  que  se  encerra  nesla  interrogação? 

—  ()ue  fará  o  parlamento;  legitimo  representante 
da  opinião  publica  queetnullima  instancia  devcde- 
cidir  esla  causa  de  moralidade?... 

FIM. 
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